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resumo 
 
 
O presente trabalho propõe-se estudar o mercado da construção e 
manutenção de espaços verdes. Os objectivos principais da presente 
dissertação são: abordar o mercado em um contexto económico, 
social, cultural e histórico; enquadramento e caracterização do 
mercado no panorama europeu e português; inferir acerca da relação 
entre o sector público e o mercado; apresentação de um estudo de 
caso de uma empresa de construção e manutenção de espaços 
verdes. O estudo dá a conhecer as tendências do mercado ao nível 
estrutural, as diferenças entre o mercado nacional e europeu, a 
dissecação de um estudo de caso no sector público, através da 
Câmara Municipal de Aveiro e a caracterização e análise crítica da 
empresa HortiRelva. 
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abstract 
 
This paper proposes to study the market for the construction and 
maintenance of green spaces. The main objectives of this work are: to 
investigate the market from an economic, social, cultural and historical 
perspective; to offer a contextualization and characterization of the 
market in Europe and Portugal; to explore the relationship between 
the public and the private sectors; presenting a case study of a 
company in the construction and maintenance of green spaces. The 
study gives an insight into market trends at the structural level, the 
differences between the domestic and European markets, and offers
a case study analysis in the public sector, that of the City of Aveiro 
and a characterization and critical review of the company HortiRelva. 
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Introdução 
 
O presente projecto tem como tema o mercado da manutenção e construção de espaços verdes, com o 
estudo de caso da empresa HortiRelva. Este pretende fazer uma abordagem crítica e reveladora do 
mercado em questão, cujo acesso à informação ainda é difícil, possivelmente por se tratar de um 
mercado dominado por pequenas empresas. É propósito principal do presente trabalho a recolha e 
tratamento de informações relevantes que se tornem elementos importantes e caracterizadores do 
mercado da manutenção e construção de espaços verdes, bem como fornecer uma abordagem crítica 
com vista à melhoria de processos na empresa estudada, que poderá ser encarada como uma típica 
pequena empresa a actuar no mercado português. É realizada uma abordagem genérica ao mercado e 
posteriormente, de forma mais específica, ao mercado da construção e manutenção de espaços verdes, 
para depois se encarar a realidade deste no contexto europeu e nacional, direccionando posteriormente 
para o sector público como cliente, inferindo acerca do potencial deste para as empresas e discutindo 
oportunidades e ameaças que estes representam ou poderão eventualmente representar. 
Subsequentemente, passaremos à apresentação do estudo de caso da empresa HortiRelva, onde é 
dissecada a sua actividade, desde a composição interna à representatividade das suas actividades no 
volume de negócios da empresa, passando pela identificação dos clientes e concorrentes. São também 
propostas medidas com vista a aumentar o desempenho da empresa de acordo com os objectivos a que 
a mesma se propõe. 
A opção por este tema tem por base a constatação da ausência de dados e informação relativa ao 
mercado dos espaços verdes em Portugal sob uma perspectiva económica, social, histórica e cultural, 
aparecendo este trabalho como uma oportunidade para fornecer informação relevante sobre a realidade 
do mesmo. Um outro factor que pesou decisivamente para a opção do presente projecto é a obtenção 
de informação privilegiada, nomeadamente no que concerne à empresa objecto de estudo, a 
HortiRelva, derivada do facto de a mesma ser parceira de negócio da empresa recentemente criada e 
da qual sou promotor, a KORANGE – Robotic Systems, e que se propõe desenvolver, no imediato, um 
robot para manutenção de espaços verdes completamente autónomo (sem necessidade de intervenção 
humana). Com o acesso a esta informação, bastante completa e enriquecedora, considero poder 
contribuir de forma significativa para o entendimento académico acerca do funcionamento de uma 
pequena empresa já estabelecida no mercado, que conta já com 15 anos de actividade, neste caso a 
actuar no mercado da construção e manutenção de espaços verdes. 
No que concerne ao conteúdo do trabalho, este encontra-se dividido em três grandes capítulos: 
Revisão da Literatura: Pensamento Crítico e Factores para a mudança e progresso da criação, 
construção e manutenção de espaços verdes (I), Enquadramento da Indústria no Mercado Europeu e 
Nacional (II) e o estudo de caso da HortiRelva (III). 
O capítulo da revisão da literatura, e dada a escassez de obras relacionadas com o mercado da 
manutenção e construção de espaços verdes, teve como objecto de estudo, principalmente, as seguintes 
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áreas: gestão estratégica, análise de mercado e indústria, história do paisagismo, estética paisagista e 
planeamento urbano. Neste primeiro capítulo, na parte inicial, é pretendido dar a conhecer a 
caracterização dos conceitos de mercado e indústria, fornecendo ferramentas para a identificação do 
mesmo, que podem ser descritos como comportando o ambiente geral, do sector e da concorrência, 
que contribuirão para uma melhor compreensão dos dados apresentados nos capítulos seguintes, com 
maior incidência no estudo de caso. No ambiente geral, encontram-se os elementos de maior alcance 
das sociedades que influenciam os mercados e as empresas que neles actuam. Geralmente, este é 
dividido em 6 partes: demográfico, económico, político-legal, sociocultural, tecnológico e global. O 
ambiente do sector é representado normalmente pelo conjunto das condicionantes de ameaça de novos 
concorrentes, poder de negociação dos compradores e fornecedores, produtos substitutos e o grau de 
intensidade da rivalidade entre concorrentes. O ambiente da concorrência caracteriza-se pela luta 
dinâmica de um conjunto de empresas por um determinado mercado, de dimensão sempre limitada. 
Posteriormente, é feita uma revisão literária sob o ponto de vista histórico, social e cultural da 
paisagem, com especial ênfase nos espaços verdes, abordando a interacção do Homem com a Natureza 
e a sua evolução ao longo da História, com três conceitos como pano de fundo: o meio ambiente, a 
estética e paisagem, passando depois à apresentação e discussão de teorias relativas à valorização da 
paisagem pelo Homem e à identificação de tendências e gostos na construção de espaços verdes. Estas 
informações poderão servir também de suporte para a discussão apresentada no capítulo seguinte. 
Na apresentação da evolução histórica da paisagem e da interacção do Homem com a natureza desde 
os tempos medievais, são debatidas as razões culturais e sociais que tentam explicar a predilecção do 
Homem pela possibilidade de moldar o meio ambiente em que está inserido. Depois de abordada esta 
vertente, é exposto o conceito de estética paisagista, que está intimamente ligado à construção de 
espaços verdes. São apresentados os diferentes tipos de apreciação estética, ao mesmo tempo que se 
apresentam, apesar do carácter relativo do conceito, conjuntos de características que ajudam a definir 
um padrão base na apreciação de paisagens. Neste sentido, apresentam-se teorias de experiência 
paisagista que procuram padronizar e explicar a atracção do indivíduo por determinados tipos de 
paisagem, sob diferentes pontos de vista. Neste capítulo é abordado ainda o conceito de paisagem 
urbana, apresentando e discutindo o carácter ambíguo que este representa na sociedade, a crescente 
preocupação ambiental e a tendência que o planeamento urbano está a tomar neste início de século. 
No capítulo II, Enquadramento da Indústria no Mercado Europeu e Nacional é abordado 
primeiramente o panorama da indústria na União Europeia, inferindo acerca da sua dimensão e 
caracterização. São indicados o número de empresas e colaboradores na indústria, bem como as 
tendências que estão a afectar a zona europeia, como o desejo de “mais verde” pelas populações nas 
zonas urbanas. Os desafios a curto prazo para as mesmas são outro tema referenciado neste capítulo, 
como a preocupação da principal associação europeia de empresas do sector, a European Landscape 
Contractors Association (ELCA), acerca da concorrência, no seu entender injusta, entre as empresas e 
algumas instituições públicas, alvo de benefícios fiscais e económicos, que contratualizam trabalhos 
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de construção e/ou manutenção de espaços verdes. A perspectiva política dos órgãos de governo 
europeu, que se baseiam na criação de um mercado único, têm vindo a corresponder aos interesses do 
sector, sendo ainda reconhecido que este ainda não atingiu o nível desejado. 
No ambiente político-legal, é feita referência ao relevo dado pela Comissão Europeia ao 
Desenvolvimento Sustentável e à importância dos espaços verdes nas zonas urbanas, locais onde 
vivem 80% da população na União Europeia. É reconhecido pelos órgãos de gestão europeus a 
dificuldade e impertinência da aplicação de uma política comum ao nível legislativo, dadas as 
especificidades locais dos municípios, sendo recomendada uma acção integrada entre a União 
Europeia e as autoridades locais. Neste sentido, a U.E. coloca-se como orientadora e fomentadora de 
práticas que promovam o ambiente verde e aumento da qualidade de vida nas cidades, através da 
concessão de incentivos financeiros e disponibilização de fundos para investigação e formação. 
As políticas europeias centram-se assim, sobretudo, na melhoria da política ambiental e a 
implementação das directivas europeias a nível local e, para além dos apoios acima mencionados, a 
U.E. criou programas e iniciativas que visam premiar os locais que melhor correspondem aos 
requisitos do organismo europeu, como o Prémio Cidade Verde que tem por objectivo base segurar e 
expandir as áreas verdes públicas nas cidades urbanas. 
Relativamente ao mercado nacional, não obstante o facto da escassez de dados relativos ao mercado 
nos parâmetros nacionais, é realizada uma abordagem comparativa entre o mercado português e o 
espanhol, através da análise das Associações relacionadas com a indústria presentes nos dois mercados 
e que revela diferentes realidades a operarem nos dois países, com a principal diferença a incidir no 
tipo e dimensão das empresas a actuarem no mercado. Dada a falta de dados concretos relativa a este 
mercado e a dificuldade de acesso aos mesmos, principalmente no caso português, optou-se por fazer a 
seguinte abordagem metodológica: investigar a dimensão, características e abrangência das 
associações que englobam empresas de manutenção e construção de espaços verdes, bem como as 
empresas suas associadas, o que permitiu realizar uma análise comparativa entre as estruturas e daí 
obter informações relevantes e interessantes que permitem fazer uma extrapolação, inferindo acerca do 
panorama global dos mesmos. 
Posteriormente é encarado o sector público como cliente das empresas de construção e manutenção de 
espaços verdes em Portugal. Neste ponto, é apresentado primeiramente o contexto actual do sector 
público em Portugal, fazendo referência à actual conjuntura económica nacional, inferindo acerca das 
despesas do Estado e das políticas a curto prazo para o controlo do défice orçamental, o qual tem 
como preferência a redução estrutural do mesmo. Seguidamente, são apresentadas as políticas públicas 
nacionais para a gestão de espaços verdes, desde a análise ao programa constitucional do governo ou a 
identificação de politicas de relevo directamente relacionadas com o mercado, de que é exemplo o 
Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades, vulgo Programa Polis, que 
foi criado no ano de 2000, com o principal objectivo de desempenhar um papel mobilizador e 
potenciador de iniciativas que visassem a qualificação urbanística e ambiental das cidades. Visando 
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oferecer uma visão mais prática, específica e local, foi realizado um estudo de campo à Câmara 
Municipal de Aveiro, assumindo assim as directivas nacionais e europeias e confrontando-as com a 
política operacional do município. Neste âmbito, são apresentados dados da Câmara Municipal de 
Aveiro relativos às despesas da autarquia de 2008, assim como o plano de despesas para o ano de 
2010, enquadrando-o de seguida com as despesas relativas aos espaços verdes. 
Seguidamente, é descrita a situação actual na gestão da manutenção dos espaços verdes na cidade de 
Aveiro, informação que foi obtida através da realização de uma entrevista à arquitecta paisagista da 
Câmara Municipal de Aveiro, a Arq. Celeste Maia. Os dados apresentados são a área total de espaços 
verdes na cidade e a organização dos mesmos, os responsáveis pela manutenção das zonas e a sua 
representatividade. No caso desta autarquia, a manutenção é realizada de forma mista, com zonas 
concessionadas a uma empresa privada e outras mantidas por próprios funcionários da instituição 
pública. São também indicados os custos relativos à manutenção exercida por cada um destes. Por fim 
são realizadas algumas considerações finais, com o levantamento de questões éticas e económicas que 
carecem ainda de respostas adequadas. 
No Capitulo III, HortiRelva – Estudo de Caso, pretende-se efectuar uma caracterização e dissecação 
de uma empresa que poderá ser considerada como uma típica pequena média empresa portuguesa. 
Inicialmente, é apresentada a caracterização do sector e respectiva análise, com dados provenientes do 
desenvolvimento da presente tese (maioritariamente já explanados no segundo capítulo), de 
instituições de estatística e da entrevista realizada com os sócios-gerentes da empresa, cujo 
conhecimento de mercado e longevidade de presença no mesmo credibilizam as informações 
transmitidas. Depois da introdução supra referida, descreve-se resumidamente a história da empresa, a 
partir da data da sua constituição, finalizando com um quadro representativo do seu estado actual. 
A análise interna é o aspecto abordado de seguida, com o organigrama referente à sua estrutura 
organizacional, com a posterior informação do número de colaboradores e o seu perfil face à faixa 
etária, género e formação. A actividade comercial da HortiRelva, quase sempre relacionada com os 
espaços verdes, é ampla, e comporta desde a projecção, consultadoria e construção de espaços verdes à 
implantação de pomares e sistemas de rega agrícola, passando obviamente pela manutenção de 
parques, jardins, piscinas e relvados desportivos, entre outras, sendo a actividade com maior 
representação a construção de jardins, processo descrito no ponto “Representatividade das 
Actividades” assim como o peso dos outros segmentos na empresa, bem como uma descrição mais 
detalhada das mesmas. 
Neste panorama actual da HortiRelva, são apresentados os principais clientes do ano de 2008 no 
segmento de construção e manutenção de espaços verdes e a distribuição dos serviços de manutenção 
da HortiRelva pela sua carteira de clientes. 
No que concerne ao marketing da empresa, é inicialmente abordada a imagem da HortiRelva, e o seu 
potencial impacto junto dos stakeholders, identificando os principais pontos fortes e fracos da mesma. 
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Seguidamente, é analisado as formas de abordagem ao mercado, realizada através de uma entrevista 
junto dos sócios-gerentes, que resulta na conclusão da adopção de um estilo passivo da empresa, 
apesar de usar alguns veículos de comunicação para divulgar a empresa e respectiva imagem, como 
são exemplo o website ou a inserção de anúncios publicitários em jornais da região de Viseu. 
É também mencionado de forma particular a candidatura da empresa a obras públicas de construção de 
espaços verdes, a sua taxa de sucesso e as limitações e dificuldades que ela encontra durante o 
processo. Optou-se também por se focalizar mais um pouco na vertente do Horto, visto ser uma 
actividade recente e para a qual a HortiRelva ainda não ter englobado nos habituais canais 
publicitários utilizados. Com a explanação do ambiente que rodeia este segmento, são apresentadas 
propostas que visem potenciar o crescimento e maximizar a rentabilidade desta vertente na empresa. 
A avaliação económico-financeira é apresentada de forma breve, dado não ser objecto de primordial 
importância no presente projecto aliado também ao facto de os dados do sector, que são relativos ao 
Código de Actividade Económica (CAE) onde a HortiRelva compete poderem estar subvertidos 
devido à inclusão no mesmo de empresas agrícolas, que terão potencialmente características e 
actividades exponencialmente diferentes. No entanto, a avaliação mencionada não deixa de ser objecto 
de análise, ainda que sucinta. A identificação dos concorrentes, que numa fase inicial tinha como 
objectivo identificar os principais players no mercado a nível nacional, tornou-se uma utopia dado a 
falta de dados do mercado e a indisponibilidade das associações ligadas ao mesmo em fornecer 
informações. Assim, os concorrentes apresentados são as principais empresas que concorrem com a 
HortiRelva, tendo sido já anteriormente identificados por ela. Passado este ponto, decidiu-se realizar 
uma caracterização do estado actual, com vista a um posterior desenvolvimento de um plano de 
objectivos que vise a melhoria dos processos e resultados da HortiRelva. Com efeito, e dado o estado 
avançado de consciência e actualização por parte dos órgãos gerentes da HortiRelva acerca das 
características da empresa, do sector e do ambiente externo, definiu-se a colecta de dados da seguinte 
forma: disponibilização de uma análise SWOT (descritiva dos pontos fortes, pontos fracos, ameaças e 
oportunidades) por parte da empresa. Paralelamente à reunião e definição dos dados relativos à análise 
SWOT, foi pedido aos sócios-gerentes da HortiRelva a indicação dos seus objectivos estratégicos e a 
constatação da sua situação actual. Desta forma, é apresentado um quadro com a situação actual e a 
situação desejada da empresa. A partir da reunião destes dados, é desenvolvido e proposto um plano 
de objectivos, que permita fornecer uma proposta capaz de contribuir para a consecução dos 
objectivos que a HortiRelva se propõe. 
De forma introdutória, é apresentada uma árvore de objectivos hierarquizada, que permite uma melhor 
estruturação e visualização das metas e pressupostos a atingir. O quadro de medidas e objectivos que é 
mostrado seguidamente, tem como finalidade definir as acções a realizar ao mesmo tempo que é 
avaliado o seu grau de importância. Estas medidas foram apresentadas tendo por base os objectivos a 
atingir, tendo como referências os custos, o tempo de implementação, o potencial de sucesso e a 
importância para cada objectivo. Posteriormente, é mostrado um quadro onde são discriminadas as 
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actividades a realizar, a definição de uma data para conclusão, o tempo necessário, os intervenientes e 
os custos, de forma a fornecer um carácter mais rigoroso, pretendendo também servir como uma linha 
orientadora que permita fomentar a optimização dos processos e recursos por parte da HortiRelva. O 
plano de medidas e objectivos não pretende de todo ser uma imposição para um eventual sucesso, nem 
se apresenta como única via de melhoria, tendo como finalidade apenas a disponibilização de uma 
perspectiva fundamentada mas sempre com o carácter subjectivo adjacente. 
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Capítulo I 
 
Revisão da Literatura: Pensamento Crítico e Factores para a mudança 
e progresso da criação, construção e manutenção de espaços verdes 
 
1.1. Mercado 
 
O mercado é definido, globalmente, como toda a rede que envolve transacções entre clientes e 
fornecedores de um produto particular. O termo mercado tem sido usado para descrever a procura 
conjunta por um produto ou serviço específico (como o mercado da manutenção de espaços verdes), 
uma área física própria (mercado europeu), etc. Os mercados podem também variar no sentido, por 
exemplo, de uma necessidade (mercado dos transportes), nas características demográficas (mercado 
infantil) ou a combinação de qualquer uma das variáveis possíveis. 
No marketing contemporâneo, o termo “mercado” é mais usado para se referir à existência de um 
grupo de consumidores para um qualquer produto ou serviço. “Todos os potenciais clientes que 
partilham uma necessidade ou vontade e que estão dispostos ou abertos à troca para satisfazer essa 
necessidade ou vontade” (Kotler, in Cooper, 1998). Esta definição é reforçada pelo conceito de 
“segmentação de mercado”, o processo pelo qual a definição global de mercado é subdividida em 
partes identificáveis de consumidores, similares em termos demográficos, económicos ou outros 
(Cooper, 1998). 
A visão preferida universal é a que coloca os mercados como unidades de análise com fronteiras bem 
definidas, sendo que existem outras perspectivas que oferecem visões mais complexas. É aceite 
também por alguns autores, a pluralidade da definição de mercado, e a sua concepção tem tendência a 
variar para uma maior ou menor extensão, seja de organização para organização ou de sector para 
sector. Outros admitem que o mercado, seja este definido em termos de consumidores potenciais ou 
existentes, de produtos, ou capacidades organizacionais, é um conceito volátil, onde as fronteiras são 
arbitrárias, as definições multi-dimensionais e onde as perspectivas são dinâmicas, pois as atitudes dos 
indivíduos ou das empresas, bem como a oferta de produtos e as mudanças acerca da disponibilidade e 
natureza desses mesmos produtos também variam (Jenkins et al, 1994). 
Uma definição económica do termo “mercado” é o grupo de todas as empresas desejosas e capazes de 
vender um produto ou serviço similar para os mesmos potenciais consumidores. Assim, a definição de 
mercado para uma determinada categoria de produtos ou serviços é a identificação do grupo relevante 
de vendedores, que são vistos, ou podem ser, como competidores entre si para a venda de um 
determinado produto. Duas fronteiras são usadas para definir o mercado: 1- Produto; 2- Fronteira 
geográfica. 
Os temas centrais para a definição de mercado são onde e como essas fronteiras devem ser assentes. 
Esta delimitação determina quais as empresas concorrentes no mercado e também em termos de 
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substituição de produtos. Para mercados de concorrência perfeita, o limite para o produto é mais fácil 
de estabelecer, dado o produto ser homogéneo entre as empresas. Quando existe diferenciação de 
produto, este limite torna-se mais enevoado, pois requer a previsão e mensuração do nível de 
diferenciação dos produtos substitutos (Cooper, 1998). Um mercado é um local, seja este físico ou 
não, onde determinadas instituições disputam um número relativo de clientes, ou seja, este tem uma 
dimensão limitada. O mercado é definido por um conjunto de parâmetros, nomeadamente o Ambiente 
Geral, do Sector e da Concorrência (Hitt et al, 2001). 
 
1.2. Ambiente Geral, do Sector e da Concorrência 
 
O ambiente geral é constituído pelos elementos de maior alcance de uma determinada sociedade e que 
influenciam o sector e as empresas que nele actuam. Este ambiente geral é segmentado em seis partes: 
demográfico, económico, político-legal, sociocultural, tecnológico e global. 
O ambiente do sector é representado por um conjunto de factores - ameaça de novos concorrentes, 
poder de negociação dos fornecedores e compradores, produtos substitutos e o grau da intensidade da 
rivalidade dos concorrentes. A interacção entre estes cinco factores determina o potencial de lucro de 
um determinado mercado. O ambiente geral é constituído de segmentos que são externos em relação à 
empresa. Apesar de o grau de impacto variar, esses segmentos do ambiente afectam cada sector e as 
empresas nele inseridas. O segmento demográfico diz respeito ao tamanho, idade, estrutura, 
distribuição geográfica, composto étnico e distribuição de renda de uma população. A vitalidade 
económica de uma sociedade/nação afecta o desempenho e o potencial dos mercados. O segmento 
económico diz respeito à natureza e à direcção da economia do mercado. O segmento político-legal 
representa a forma pela qual as organizações em um mercado tentam influenciar o governo e como 
estes as influenciam. Este segmento está em constante fase de mudança, sendo que pode influenciar 
directamente a natureza da concorrência. O segmento sociocultural ocupa-se das atitudes e dos valores 
culturais de uma sociedade. Este segmento é a base das sociedades e potencialmente impulsiona as 
mudanças, as condições e reflecte as conjunturas do segmento demográfico, económico, político-legal 
e tecnológico. O segmento tecnológico engloba as instituições e actividades que se ocupam da criação 
de novos conhecimentos e da consecução desses conhecimentos em novos canais, produtos, processos 
e materiais. O segmento global compreende novos e relevantes mercados globais, mercados existentes 
em fase de mudança e eventos políticos internacionais importantes, além das características culturais e 
institucionais essenciais aos mercados globais. Os produtos substitutos são os diferentes bens ou 
serviços que se originam fora de um determinado sector e que desempenham funções similares às de 
um produto fabricado nesse mercado. A intensidade da Rivalidade entre os concorrentes influencia o 
mercado dado que a competição entre estes vai afectar três parâmetros: preço, qualidade e inovação. 
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No que concerne às ameaças de entrada, as novas empresas trazem capacidades inovadoras, desejo de 
obter quota de mercado e de forma geral recursos significativos. São seis as condições principais nas 
barreiras de entrada. 
As economias de escala, são traduzidas pela grande capacidade em termos de produção e dimensão 
dos players a actuarem no sector, que devido a este factor conseguem reduzir significativamente os 
seus custos. Os candidatos ao ingresso força-os a fazê-lo em grande escala ou a aceitar a desvantagem 
de custo. As economias de escala afectam quase todos os quadrantes de actividade das empresas, 
desde a produção, passando pelo marketing, até à distribuição ou financiamentos. No caso particular 
do mercado da manutenção de espaços verdes, são poucas as empresas que se pode afirmar usufruírem 
desta condição, visto a grande maioria serem pequenas empresas. 
Na diferenciação do produto, com a identificação com a marca, são criadas barreiras que levam os 
novos concorrentes a avultados investimentos para superar a lealdade dos clientes às firmas que já 
actuam no mercado em questão. 
Exigência de capital: A necessidade de investir uma grande quantidade de recursos financeiros como 
requisito para a competitividade é uma barreira de entrada, sobretudo se o capital se destinar a 
despesas definitivas e irrecuperáveis em propagandas de lançamento ou I&D. As exigências de capital 
são impostas não apenas pelas instalações físicas mas também pelo crédito aos clientes, stocks e pela 
absorção dos prejuízos iniciais. 
Outro factor é as desvantagens de custo, independentes do tamanho. As empresas estabelecidas talvez 
desfrutem de vantagens de custo não disponíveis para os rivais em potencial, independentemente do 
porte e das potenciais economias de escala. Essas vantagens decorrem dos efeitos de aprendizagem e 
experiência, da tecnologia exclusiva, acesso às melhores fontes de matéria-prima, dos activos 
adquiridos a preços anteriores à inflação, dos subsídios governamentais ou da localização favorável. 
Por vezes, as vantagens de custo são protegidas por lei, como no caso das patentes. 
Outra das características acima mencionadas é o acesso a canais de distribuição. É essencial à empresa 
assegurar a distribuição dos seus produtos/serviços. Quanto menores forem os canais existentes ou 
quanto maior for o grau de ocupação com os actuais concorrentes, mais difícil será a entrada no 
mercado sendo que, por vezes é necessário à empresa a criação dos próprios canais, o que implica 
custos adicionais. 
Finalmente, a política governamental, onde o governo tem o poder de limitar ou bloquear a entrada em 
determinados mercados, instaurando regulamentações específicas, como obtenção de licenças prévias 
ou limitações no acesso à matéria-prima. Em relação aos fornecedores, estes podem influenciar de 
forma decisiva um mercado através da elevação dos preços ou da redução da quantidade de bens e 
serviços. Por outro lado, os compradores também podem forçar a redução de preços, exigir maior 
qualidade ou prestações de serviço, atirando as empresas concorrentes à luta entre si, fazendo com que 
os lucros no sector decresçam. 
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O poder destes dois grupos depende de algumas variáveis da situação do mercado e da importância 
relativa das respectivas vendas ou compras para o sector, em comparação com o negócio como um 
todo. Segundo Porter (Porter, 1986: 22-24), a rivalidade entre os concorrentes assume a forma geral de 
manobras pelo posicionamento - utilização de tácticas como redução no preço, introdução de produtos 
e publicidade, com objectivo de ganhar quota de mercado. No caso do sector dos espaços verdes, uma 
situação comum é a prestação dos serviços de manutenção não gerarem lucro para a empresa, sendo 
que o lucro foi obtido aquando da construção do espaço, servindo a manutenção como, por vezes, 
como base do contrato celebrado, a oportunidade de promoção e publicidade, bem como a adjudicação 
de negócios futuros. A rivalidade intensa normalmente acontece quando: os concorrentes são 
numerosos e se encontram em relativa igualdade em tamanho e poder; o crescimento no sector é lento; 
o produto carece de diferenciação ou custos de mudança; existem custos fixos elevados ou o produto é 
perecível, criando-se a tentação de reduzir preços; os aumentos de capacidade ocorrem em grandes 
saltos; as barreiras de saída são elevadas, levando uma empresa a continuar a concorrer num mercado 
mesmo que o retorno do capital investido seja reduzido ou negativo, as barreiras mais comuns são os 
activos especializados, custos fixos de saída como, por exemplo, os acordos trabalhistas, inter-
relacionamentos estratégicos (podem criar uma dependência recíproca entre um negócio e outras 
partes das operações de uma empresa), barreiras emocionais como a ligação ao negócio de origem, 
apesar de este estar obsoleto, ou a lealdade aos empregados, e as limitações sociais e governamentais, 
com as preocupações do governo em relação a demissões e efeitos económicos (Hitt et al, 2001: 75-
77). 
As empresas tentam maximizar o retorno do capital investido sendo que, por outro lado, os 
compradores desejam adquirir os produtos com o menor custo possível. Assim, em condições de 
concorrência perfeita, o sector recebe a menor taxa aceitável de retorno sobre o capital investido, o que 
muitas vezes não acontece, e a indústria dos espaços verdes não é excepção. 
 
1.3. Análise dos Concorrentes 
 
A análise dos concorrentes engloba cada uma das empresas que concorrem directamente entre si, 
determinando a dimensão e quotas de mercado das empresas (Hitt et al, 2001: 50-52). O ambiente dos 
concorrentes centra-se nas empresas que, no caso particular deste projecto, a HortiRelva concorre 
directa ou indirectamente. 
O factor crítico para uma análise adequada da concorrência é a recolha de dados e informações 
capazes de ajudar a empresa a entender as intenções dos players e as implicações estratégicas por eles 
geradas (Hitt et al, 2001: 82). O mercado é sempre caracterizado pelas empresas que actuam no 
mesmo. A quantidade de concorrentes não se deve ao acaso nem à má sorte, mas a circunstâncias 
factuais vistas acima como a atractividade do mercado ou a facilidade de entrada no mesmo. 
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Apesar de uma análise completa das empresas num sector ser factor importante na compreensão de um 
mercado, tal análise na prática por vezes não é feita de forma completa. Este situação passa sobretudo 
pelo facto de uma análise aprofundada da concorrência requerer uma colecta de dados muito difícil de 
encontrar, particularmente no caso português. Na figura abaixo, temos os componentes de uma análise 
da concorrência de Porter, que fornece assim uma metodologia para a sua análise, mas antes de se 
discutir as componentes da mesma, é pertinente definir quais os concorrentes a serem examinados. 
Assim, todos os concorrentes importantes já existentes devem ser analisados, sendo que o estudo dos 
concorrentes potenciais poderá ser também útil. Estes podem ser identificados através dos seguintes 
grupos: empresas que não estão na indústria mas que podem vir a superar barreiras de entrada com 
custos particularmente baixos; empresas para as quais existe óbvia sinergia por se encontrarem na 
indústria; empresas para as quais competir no sector é uma extensão óbvia da estratégia empresarial; 
clientes ou fornecedores que podem vir a integrar-se a montante ou a jusante. Tentar prever prováveis 
fusões ou aquisições, quer com empresas concorrentes, que com empresas fora da indústria, pode ser 
um exercício proveitoso. 
 
Figura 1: Componentes de uma análise da Concorrência, in Estratégia Competitiva: Técnicas para análise de indústrias e da concorrência 
de Michael Porter, pág. 62. 
 
Ao analisar as metas futuras, será possível prever se cada concorrente está ou não satisfeito com a sua 
posição actual no mercado e com os resultados financeiros e assim, prever qual a probabilidade de 
medir a intensidade com que a empresa reagirá a movimentações do mercado ou a eventos externos. 
As metas analisadas são preferencial e essencialmente financeiras, mas é de todo útil englobar a 
posição tecnológica, actuação social ou o seu alvo em termos de liderança de mercado. 
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Assim, é de todo conveniente, no que concerne às metas da unidade empresarial, definir as metas 
financeiras declaradas e não declaradas: saber se no mercado em questão os concorrentes têm poder 
financeiro; a atitude em relação ao risco; os objectivos, que podem passar essencialmente em 
rentabilidade, quota de mercado, crescimento interno; as crenças ou valores organizacionais, sejam 
económicos ou não que afectam as suas metas; a estrutura organizacional; os sistemas de controlo e 
incentivos e os de contabilidade, como por exemplo a avaliação dos stocks, a alocação de custos ou a 
consideração da inflação; quais os gerentes de alto nível que estão no comando das empresas; qual a 
unanimidade existente entre os gerentes de cada empresa; a composição da direcção; compromissos 
contratuais e restrições reguladoras, políticas antitruste ou outras governamentais e ambientais 
relativamente ao comportamento das empresas, que possam condicionar ou afectar estratégias futuras. 
No caso de o concorrente ser uma unidade de uma empresa de maior dimensão, a casa-mãe pode 
impor restrições ou exigências que serão importantes para prever o comportamento respectivo. 
Uma maneira de uma empresa se posicionar no mercado é tentar atingir os objectivos sem ameaçar a 
concorrência, apesar de muitas vezes não existir esta possibilidade, pois na maioria dos casos, é 
forçoso a empresa levar a concorrência a não atingir as suas metas em detrimento dos seus próprios 
objectivos. A análise das metas dos concorrentes é crucial também no sentido da ajuda que estes dados 
dão à empresa para evitar a deflagração num estado de combate devido à ameaça da capacidade dos 
concorrentes de atingirem as suas metas básicas. Por outro lado, um negócio cuja meta passe por 
atingir vendas estáveis pode lutar agressivamente neste sentido mesmo à custa da redução dos seus 
lucros. É permitido assim, conceber e aperceber de conjecturas de mercado primárias através da 
análise das metas futuras. 
O segundo componente de análise, de acordo com Porter (1986: 70-75), é a identificação das hipóteses 
de cada concorrente. O autor entende “hipótese” no sentido das considerações e formulações do 
concorrente sobre ele próprio, o sector e as outras empresas que nele participam. As empresas operam 
com uma consciência sobre a sua situação, sendo que ela pode-se considerar como socialmente 
responsável, ter a liderança de custos, etc. Estas hipóteses ajudarão a definir o comportamento da 
empresa, mas as hipóteses de um concorrente sobre a sua própria situação podem não ser certeiras, 
sendo que, quando assim acontece, é proporcionado um ponto de apoio decisório para empresas 
terceiras, que vêm uma oportunidade de atacar sem que o concorrente os considere como ameaça ou 
demore mais tempo para se aperceber. Do mesmo modo que um concorrente opera hipóteses sobre si 
mesmo, ela também tece considerações sobre o sector e a concorrência. Torna-se assim, lógica a 
procura de informações acerca do que o concorrente parece acreditar a respeito da sua posição relativa 
nos aspectos básicos do seu negócio, as pretensões da administração, como ele vê os pontos fortes e 
fracos. A intensidade da identificação histórica ou emocional com produtos ou politicas funcionais, 
que serão ou não firmemente mantidas. As diferenças culturais, regionais ou nacionais e os valores 
organizacionais que afectem a maneira como os conco
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previsão do concorrente em relação ao crescimento da indústria, a sua avaliação quanto às metas e 
capacidades dos seus concorrentes. 
Outro factor de análise importante do concorrente é o seu passado, através da determinação do seu 
desempenho financeiro corrente e da quota de mercado, comparado com os do passado recente, a sua 
história no mercado ao longo do tempo e em que áreas fixou-se e teve sucesso. Inferir também acerca 
de como o concorrente reagiu a determinados movimentos estratégicos ou acontecimentos no sector 
no passado poderá ser um bom indicador para prever passos futuros. Correlacionado com esta ultima 
condição, está a análise ao passado da gerência de alto nível do concorrente: qual o seu background de 
sucessos e fracassos, a sua formação, tipos de estratégias usadas e os acontecimentos marcantes. 
O outro ponto, a estratégia corrente, é a constatação da estratégia actual do concorrente, através das 
políticas operacionais, da inter-relação das funções, a estratégia adoptada ao nível dos negócios, 
recursos humanos, I&D, etc. A estratégia pode ser explícita ou implícita. A avaliação realista das 
capacidades dos concorrentes é o passo final do diagnóstico de análise da concorrência. As 
componentes anteriores (metas, hipóteses e estratégia actual) influenciarão a probabilidade, a 
oportunidade, a natureza e a intensidade das reacções de um concorrente. A determinação coerente dos 
pontos fortes e fracos de um concorrente ajudarão a determinar a respectiva capacidade de iniciar ou 
responder a ataques e movimentos estratégicos e de lidar com acontecimentos externos ou do sector. 
De uma forma abrangente, os pontos fortes e fracos podem ser estimados examinando-se a posição do 
concorrente em relação às cinco forças competitivas.  
A capacidade de adaptação à mudança, saber a relação entre os custos fixos e os variáveis, o custo da 
capacidade não utilizada. A capacidade do concorrente de se adaptar e responder a condições que se 
alterem em cada área funcional, seja na produção, marketing, I&D, etc., ou a eventos externos como a 
inflação, evolução tecnológica, aumentos de salários, as barreiras de saída ou saber se divide as 
instalações de produção, vendas, etc., com outras unidades da casa-mãe. 
Depois da análise dos três componentes e da caracterização dos concorrentes, é possível prever com 
maior exactidão as respostas do concorrente. Este processo é delineado primeiramente com a previsão 
acerca das mudanças estratégicas que os concorrentes podem iniciar. Estas devem basear-se nos níveis 
de satisfação com a posição actual do concorrente, nos movimentos prováveis e na intensidade e 
seriedade dos movimentos. O passo seguinte é relacionar os potenciais movimentos estratégicos com 
as possíveis alterações que possam ocorrer no sector, através da vulnerabilidade, provocação e eficácia 
da retaliação. 
Partindo do princípio que os concorrentes efectuarão retaliações, o ponto fulcral é escolher o melhor 
campo de batalha onde lutar. Este tem como base o segmento de mercado ou as dimensões estratégicas 
onde os concorrentes estejam mal preparados, menos entusiasmados ou menos confortáveis para 
competirem. Uma análise dos concorrentes significativos existentes e em potencial pode ser usada 
como uma importante base para prever as condições de um futuro próximo do mercado. 
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Em relação à metodologia, os estudos de mercado são de carácter factual e podem ser denominados 
qualitativos puros, quantitativos e qualitativos/quantificados. Todos os estudos de mercado detêm uma 
determinada “natureza” e “âmbito”. A Natureza é utilizada para identificar e descrever o conteúdo da 
informação pretendida e está essencialmente relacionado com os conceitos de compreensão (porquê? 
motivações? Atitudes? Comportamentos?) e factual (quem? O quê? Como? Quando? Onde?). 
A expressão Âmbito serve-se para identificar o grau de validade estatística da informação apurada. 
Esta depende essencialmente da dimensão da amostra inquirida e apresenta-se com as seguintes 
designações: sem validade estatística (informação recolhida junto de amostras de pequenas dimensões, 
geralmente abaixo de 50 elementos e meramente indicativa de pistas ou tendências de opinião); com 
validade estatística (informação recolhida junto de amostras de médias dimensões, entre 100 a 250 
elementos, ou de grandes dimensões, acima de 250 elementos.  
Assim, um estudo cuja natureza está ligada à compreensão e de âmbito sem validade estatística, 
denomina-se estudo qualitativo puro. Um estudo de natureza factual e de âmbito com validade 
estatística denomina-se estudo quantitativo. Um estudo de natureza compreensiva e de âmbito com 
validade estatística, denomina-se estudo qualitativo-quantificado (Lopes, 2007). 
Segundo Porter (1986: 335), existem fundamentalmente dois tipos de dados sobre mercados 
(indústria): os dados publicados e os que são colectados em entrevistas com participantes e 
observadores da indústria (dados de campo). Uma análise completa da indústria é uma tarefa pesada. 
No inicio do desenvolvimento de uma pesquisa, é importante para o investigador determinar 
exactamente o que se está a procurar. O pesquisador que conseguir descrever integralmente cada área 
de interesse estará certamente em condições de desenvolver um quadro abrangente da estrutura da 
indústria e dos perfis das empresas que nela actuam. 
Com a metodologia para reunir os dados, segue-se a questão do desenvolvimento dos dados em cada 
área. É reconhecido pelo autor, apesar de não ser imperioso, benefícios em obter-se em primeiro lugar 
uma visão geral e sistémica do mercado para posteriormente se focar nos pormenores. O volume de 
informações publicadas disponíveis varia exponencialmente entre os diferentes mercados. Quanto 
maior a industria, mais antiga e mais lento o índice de mudança tecnológica, melhor a qualidade das 
informações. Apesar de muitos mercados não satisfazerem estes critérios e para estes existir um 
pequeno volume de informações, é sempre possível obter certas informações importantes sobre um 
sector em fontes publicadas e essas fontes devem ser procuradas proactivamente. O problema que o 
pesquisador geralmente irá encontrar no uso de dados publicados para uma indústria relevante é que 
eles são demasiado amplos ou excessivamente agregados, mas se o pesquisador tiver em consideração 
estas condicionantes, a utilidade dos dados será mais facilmente reconhecida. O autor identifica dois 
princípios importantes para facilitar o desenvolvimento de materiais publicados: a pesquisa proactiva 
de referências a outras fontes, sejam estas de campo ou documentadas em cada fonte publicada; 
manter uma bibliografia completa de tudo que não foi exposto. 
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Os tipos de fontes existentes podem ser potencialmente numerosos, mas podem ser categorizados 
como estudos de mercado (que dão uma visão geral e dividem-se em dois tipos: livros e artigos), 
associações comerciais, que por vezes actuam como centros de informação e publicam estatísticas 
detalhadas da indústria, revistas especializadas, que cobrem os eventos relacionados com uma 
periodicidade regular, assim como a imprensa comercial. Relatórios das empresas e dados estatísticos, 
documentos das empresas (mais fáceis de conseguir quando são de capital aberto), principais fontes 
governamentais, como no caso português o Instituto Nacional de Estatística. 
Em relação à colecta de dados de campo, é importante ter-se uma metodologia para a identificação de 
possíveis fontes, determinar a provável atitude quanto a uma cooperação e para desenvolver um 
método para abordá-las. As principais fontes da pesquisa de campo serão os participantes no mercado, 
empresas e indivíduos em actividades adjacentes à indústria como fornecedores, distribuidores e 
clientes), organizações de serviços que mantêm contacto com a indústria (inclusivamente associações 
comerciais) e observadores da indústria (entidades reguladoras, governo…). 
As características das fontes de campo variam entre si, sendo a fonte mais incerta os concorrentes, pois 
os dados libertados têm um potencial real de prejuízo económico. As outras fontes mais sensíveis são 
as organizações de serviços, como empresas de consultoria ou associações comerciais, que 
normalmente possuem uma tradição de confidencialidade em relação aos clientes habituais, embora 
geralmente isto não se aplique às informações gerais sobre o histórico da indústria, outro factor contra 
é normalmente a cobrança monetária por parte destas instituições. A maioria das outras fontes não 
sofre uma ameaça directa da pesquisa, e por vezes podem considerá-la uma ajuda. O investigador deve 
procurar conversar com todos os principais grupos visto cada um deles poder fornecer informações 
únicas e proporcionar um cruzamento útil dessa mesma informação (Porter, 1986: 342-343). 
Passaremos agora à discussão do mercado da manutenção e construção de espaços verdes de forma 
específica, fazendo uma abordagem histórica, cultural e social do mesmo, com vista a inferir acerca da 
sua caracterização, assentando nos seguintes pontos: evolução do paisagismo na História, apontando 
os seus pontos mais significativos desde a Idade Média até aos dias de hoje; o meio ambiente, a 
estética e a apreciação da paisagem e valorização dos espaços verdes como factor intrínseco e 
intemporal no Homem, apresentando também teorias que têm por missão compreender e padronizar os 
comportamentos humanos em relação a estes. As diferentes visões e perspectivas dos indivíduos em 
relação à paisagem. Posteriormente, apresenta-se uma especificação no que concerne à paisagem 
urbana, que é a de maior interesses específico para o presente projecto, bem como os desafios do 
planeamento urbano actualmente. 
 
1.4. História da Tendência Paisagística 
 
Na época medieval, com a vitória do cristianismo, assistiu-se a uma significativa alteração dos padrões 
ocidentais relativamente ao meio ambiente. Primeiro, os humanos não eram mais vistos como 
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inseparáveis da natureza. Com efeito, uma interpretação rígida do Genesis da Bíblia sugere que os 
humanos são possuidores da natureza. A nomeação, um dos primeiros actos de Adão, é um acto 
possessivo. Aos descendentes de Adão, tendo perdido o Éden, foi-lhes concedido o domínio sobre 
todos os seres vivos, sob a missão de se espalharem e se multiplicarem. O Homem, acima de tudo, foi 
criado à imagem de Deus e não à imagem da natureza, enfatizando o conceito moderno de que a raça 
humana e a natureza são duais, duas entidades separadas, o que originou a perda do respeito por parte 
do Homem pela natureza e que tem trazido sérias consequências ecológicas. 
Tendo perdido o respeito pela natureza, os humanos eram agora livres de o explorar sem qualquer 
receio de castigo. Ideias anteriores de que a Terra está embebida de poder espiritual, ou tem valor 
religioso nela própria, tornaram-se obsoletas com excepção de culturas não-cristãs, marginais e em 
franca minoria. A Terra, de acordo com a escritura, foi criada por Deus para benefício humano: a terra 
é um recurso. Desde a perda do Éden e as alegrias da experiência sensitiva, a Terra não era mais um 
lugar para ser livremente experimentado, mas sim para ser explorado sob a direcção de Deus. 
Começava aqui a fonte da modernidade. Com o cristianismo apareceu também a noção linear do 
tempo, de inícios e fins, com tanto o tempo como a humanidade irem “para algum sítio”. Para os 
humanos, esse lugar era o céu ou o inferno, para os quais a Terra era meramente um ponto de 
transição. As consequências destas mudanças na visão do mundo eram predominantemente 
significativas. Os humanos perderam qualquer sentimento de pertença a um processo natural. Nesta 
época, a natureza era perturbante, vasta e temível para o Homem, não existindo quase nada 
relacionado com a paisagem na arte da época.  
O século XVII e início do XVIII foram o ponto de viragem na história do paisagismo e 
consequentemente dos espaços verdes, pois foi nesta data que muitas das tendências paisagistas 
actuais foram formadas. Com efeito, na época foram desenvolvidos espaços nos quais hoje vivemos, 
incluindo subúrbios, parques da cidade ou jardins, etc. Este movimento do paisagismo na Europa foi 
dominado pelos teóricos e profissionais ingleses (Porteus 1996: 51-61). O aumento da urbanização e 
industrialização, os efeitos da Revolução Científica, melhorias nos meios de transporte, o declínio da 
religião: todos estes aspectos funcionaram como suporte para uma significativa mudança. Esta era 
também a época onde os aristocratas, políticos e os mais abastados começavam a apreciar as 
paisagens, e consequentemente, promoveram a reformulação das mesmas. 
Principalmente no século XVII, o Reino Unido participou na idade do Iluminismo. A harmonia e os 
valores racionais eram alvo de grande valorização e muito do que liderava os princípios da sociedade 
provinha das ideias de filósofos, escritores, artistas e poetas. A influência europeia era forte e os 
jovens aristocratas entusiasmavam-se com a arquitectura e literatura clássicas. A educação era 
dominada pelo ensino do latim e do grego, muitos estavam predispostos a considerar o antigo 
mediterrâneo como o local que experienciou a “idade de ouro” da civilização, e tornou-se de bom 
gosto para os ricos exprimir as suas preferências através da construção de edifícios neo-clássicos e 
jardins formais concebidos geometricamente. Nesta fase, apareceu também uma adulação aos campos, 
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às zonas rurais, principalmente no caso britânico. As pessoas eram obcecadas pelo campo apesar de, 
na realidade, muito poucos viverem nessas zonas. A necessidade do romântico e pitoresco era uma 
contrabalança directa aos horrores da revolução industrial que tanto chocaram as sociedades de 1800 
para a frente. Existia uma repulsa ao barulho, poluição, doenças e pobreza das novas e crescentes 
zonas industriais. Existiam algumas cidades que eram vistas particularmente como ameaças à 
civilização, com os seus problemas sociais de crime e vicio, e o campo era um importante contraste 
psicológico com a sua vida agradável e completa. Porém, esta percepção era errada porque os bairros 
rurais eram tão maus como os das cidades e a vida era também muito dura para os trabalhadores 
agrícolas e as suas famílias (Porteus 1996: 66-73). 
O equilíbrio de visões do belo e da harmonia de natureza selvagem e do campo era a visão do século 
XVIII de evolução racional de lucro e prazer. É nesta ideia que as paisagens elitistas se conceberam 
para os ricos e poderosos na forma de parques de campo e jardins. Os parques paisagísticos estavam 
no seu auge no que concerne ao número, tamanho e prestigio no século XVIII e inícios do XIX. 
Alterar a paisagem ao seu gosto era símbolo de poder por parte da classe dominante, e não era por 
acaso que muitos proprietários colocavam os seus retratos pintados nas suas terras. 
Na época, a concepção de jardins era uma arte muito valorizada e alguns dos seus praticantes 
tornaram-se famosos e influentes, como John Vanbrugh (1664-1726), William Kent (1685-1784), 
Lancelot “Capability” Brown (1716-1783) ou Humphrey Repton (1752-1818). A sua proficiência era 
em parte a habilidade de organizar a engenharia civil do movimento da terra e controlo da água, mas 
também existia a necessidade do conhecimento botânico das espécies de plantas e árvores que viessem 
a florescer e visualizar a transformação da paisagem. Neste ultimo ponto, Horace Walpole declarou 
que “um campo aberto é uma tela na qual uma paisagem pode vir a ser criada”, e Alexander Pope 
referiu que “toda a jardinagem é pintar paisagem” (in Porteus 1996: 81-88). A construção de jardins e 
espaços verdes forma a ponte entre a natureza genuína e a natureza transformada pelo Homem. A 
evolução da construção dos espaços verdes e a sua relação com o mundo mudou com as alterações dos 
sentimentos dos indivíduos em relação ao mesmo. 
Nos tempos medievais, como já referido anteriormente, o jardim era visto como o “paraíso”, sendo 
este paraíso enclausurado, tal como o Éden. Assim, os primeiros jardins eram cercados por muros do 
mundo exterior. Esta ênfase no artificial, no redimensionamento à escala humana e maleável face aos 
seus caprichos, continuou nos períodos seguintes, até ao início do século XVIII, onde o Homem 
começou a procurar novas formas para os seus jardins. A principal iniciativa foi a destruição dos 
muros circundantes, em favor do uso de fossas. Estas tinham a função de separar o jardim do exterior, 
deixando os animais longe da casa mas ao mesmo tempo permitia ao observador contemplar 
ininterruptamente e de forma dominante o jardim e a paisagem rural que estava para além deste. 
Os jardins do Século XVIII foram construídos sobre três principais princípios (Porteus 1996: 92-98): a 
eliminação dos limites (eliminação dos muros); a surpresa – a concepção dos jardins envolvia 
inesperadas viragens, passeios curvos, vista intercalada – o que gerava uma agradável sensação de 
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mistério; e o fornecimento de contrastes. Depois de uma grande afeição e admiração por parte do 
Homem em relação aos espaços verdes, sensivelmente a meio do Século XIX o auge da Era do 
“Paisagismo Verde” acabava. A Revolução Industrial, o menor interesse pelas gerações futuras, menos 
tempo livre e uma grande orientação para o dinheiro, em detrimento da terra, como fonte de poder, 
sufocaram a evolução de larga escala que os espaços verdes tinham conhecido no século anterior. O 
crescimento intenso da indústria e da população no século XIX alterou significativamente a 
possibilidade de controlo da paisagem. A imposição de estatutos sociais com vista a fornecer aos 
trabalhadores padrões mínimos de condições de vida através das casas significou, de uma forma geral, 
que todas as casas passaram a ser construídas de acordo com esses padrões mínimos, o que levou a 
uma uniformização arquitectónica. Esta situação verificou-se com mais intensidade em certos países, 
em detrimento de outros, de como é exemplo a Grã-Bretanha, onde a construção de apartamentos não 
tem tido uma implementação significativa. Ainda no Século XIX, a jardinagem foi influenciada pelo 
movimento Pitoresco, que apelava à grande irregularidade. O aparecimento dos cortadores de relva em 
1830 (que eram vistos como uma forma de os cavalheiros praticarem um exercício útil, divertido e 
saudável) e a grande propagação das flores foram as maiores contribuições do século. No século XX, o 
ecletismo predominou, com uma imensidão de diferentes jardins a serem desenvolvidos. 
Durante meados do século XX, e apesar da grande variedade de construções de espaços verdes, no que 
concerne ao paisagismo em geral identificou-se uma característica comum: os núcleos das cidades 
eram cada vez mais dominados pelo aço, betão e vidros dos enormes prédios. Baseado na tecnologia 
dos elevadores e nas construções de estruturas em aço, o novo estilo evitou a ornamentação 
significativamente. Esta linha teve um avanço mais rápido no capitalista E.U.A., sendo que depois foi 
alastrado ao resto do mundo, principalmente o ocidental. 
 
1.5. Estética do Meio Ambiente e Paisagista 
 
Dada a importância da imagem e da beleza no planeamento e constituição das cidades e municípios, e 
visto a grande vantagem competitiva das cidades serem os seus cidadãos, considerei pertinente uma 
abordagem cultural e social ao conceito da estética do meio ambiente, com incidência na importância 
dos espaços verdes na atracção e retenção de indivíduos nas cidades.  
A estética paisagista cobre ambientes naturais, artificiais e construídos. O conceito de “estética” foi, 
durante muito tempo, deixado para trás no panorama social público, fruto de uma visão a favor das 
artes “práticas” em detrimento das “decorativas”. A estética foi deixada apenas para as actividades 
consideradas então artísticas, como a música e literatura. Este conceito foi relegado para uma posição 
muito pequena no panorama urbano e industrial, pois este era considerado como um factor muito 
pouco contributivo para o progresso “material”. Consequentemente, as questões relacionadas com a 
estética eram relevantes para uma minoria da população, onde se incluíam os artistas e intelectuais. 
Para perceber a natureza e o contexto da Estética do Meio Ambiente e Paisagista nos dias de hoje, é 
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necessário entender que o conceito de estética só por si, é geralmente menos valorizada no contexto 
público do que no privado. 
Segundo J. Douglas Porteus (1996: 19-23) existem três tipos distintos de estética: sensorial, formal e 
simbólica. A estética sensorial está relacionada com a atractividade das sensações que o indivíduo 
recebe do ambiente que o rodeia, diz-lhe respeito os sons, cores, texturas e cheiros. A estética formal 
está ligada à apreciação das formas, ritmos, complexidades e sequências do mundo visual. A estética 
simbólica envolve os significados do ambiente que dá prazer ao indivíduo. 
A estética do meio ambiente foi tendencialmente deixada de parte pelos estudiosos da estética. O 
problema apontado para esta situação, segundo Ronald Hepburn, é o distanciamento (Hepburn, 1963: 
195-199). É possível ao Homem distanciar-se de um quadro, de um livro, etc, mas no que concerne a 
uma paisagem, o observador é envolvido, ambientado e cercado (Collot 1986, in Porteus 1996: 22-23). 
Poucos estudiosos seguiram as pisadas de Hepburn, que tentou aproximar-se da estética ambiental. 
 
1.6. Teorias de Experiência Paisagista 
 
A experiência paisagista vivenciada pelo indivíduo é, assim, algo muito particular, onde existe uma 
interacção entre a paisagem e o observador. 
A teoria de Appleton (1975) defende que as raízes da valorização da estética provêm de factores 
biológicos, sugerindo que os humanos têm uma sensibilidade ancestral em relação à paisagem para 
fins de sobrevivência. As nossas reacções à paisagem são em parte inatas, e o consequente julgamento 
estético é pelo menos parcialmente baseado em factores biológicos. Se os mecanismos de 
comportamento que governam as nossas relações com o ambiente são inatas, elas têm claramente de 
ser activadas e reforçadas pela experiência circundante. Ao tentarmos responder à pergunta “O que é o 
que os indivíduos valorizam numa paisagem e porquê?”, Appleton defende uma “teoria do habitat”, 
mais generalista, e uma “teoria de panorama e refúgio” (in Porteus, 1996: 25-26), esta mais específica. 
A Teoria do Habitat sugere que os seres humanos experienciam prazer e satisfação em relação à 
paisagem na medida em que estes sejam percebidos como conducentes à realização das suas 
necessidades biológicas. O indivíduo aprecia mais aqueles ambientes que apresentam características 
mais favoráveis à sua sobrevivência. A satisfação estética é, desta forma, uma reacção espontânea à 
paisagem como habitat. É mais uma experiência de vivência do que de contemplação. Appleton sugere 
ainda que mesmo que o indivíduo consiga controlar o meio ambiente em tal ordem que este se torne 
garantidamente seguro, este mecanismo biológico continua com ele, embutido geneticamente, para o 
usar quando necessário. O autor defende que é por isso que, em certas situações, podemos encarar uma 
paisagem como satisfatória mas sem conseguir apontar qualquer razão para a nossa reacção. 
Se a Teoria do Habitat é genericamente sobre a habilidade de um lugar satisfazer todas as nossas 
necessidades biológicas, a Teoria de Panorama e Refúgio é baseada especificamente no carácter de 
sobrevivência através da caça. Os etologistas (ramificação da zoologia que estuda o instinto animal) 
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repararam que é importante para os animais o facto de verem sem serem vistos. Os animais são 
rápidos a tirar partido das vantagens latentes no meio envolvente, sendo também uma questão de 
sobrevivência. O predador precisa de conseguir ver a presa (panorama) enquanto se esconde (refúgio) 
até o avanço final ser feito. O predador tem de ter uma visão abrangente e periférica, bem como a 
oportunidade de se deslocar para um lugar escondido. O Panorama e o Refúgio são, para o autor, 
claramente complementares. As paisagens mais satisfatórias são abundantes nos dois conceitos, apesar 
de a falta relativa de um poder ser compensado pelo reforço do outro. 
Uma das críticas sustentadas às teorias de Appleton é que esta não se adapta bem ao ambiente urbano 
no qual a esmagadora maioria das populações agora vive. Este problema é confrontado por Smith na 
The Syntax of Cities (1997), que faz uma abordagem neuropsicológica. 
A teoria neuropsicológica bastante difundida sugere que o Cérbero humano pode ser descrito da 
melhor forma como um sistema límbico e um neocortex frontal. O sistema límbico lida com as 
emoções, com o irracional. Por oposição, o neocortex é o cérebro pensador, mas este é dividido em 
dois hemisférios laterais com diferentes funções: o esquerdo concentra as ciências exactas – verbal, 
matemática, lógica, dedutiva e orientada para o ambiente externo; o direito corresponde ao 
pensamento simbólico: é intuitivo, holístico, espacial e criativo (Smith, 1977, in Porteus 1996: 27-30). 
Smith argumenta que o ser humano tem uma necessidade psicológica de satisfazer todos estes três 
sistemas e que o seu bem-estar depende do equilíbrio de estímulo entre estas três áreas. 
Ele usa vários exemplos para demonstrar como a variedade da paisagem urbana cria um complexo 
sentido estético que assegura recompensas psicológicas através da absorção da informação por parte 
dos três processadores neurológicos. 
Infelizmente, o movimento Modernista na arquitectura, com uma tendência minimalista desprovida de 
decoração, teve sucesso ao dominar os núcleos da maioria das maiores cidades mundiais. De acordo 
com o autor referido, esta situação enviesa fortemente o potencial das cidades modernas para gerar 
satisfação estética aos seus habitantes. De forma mais específica, as construções de estilo modernista 
recusam o sistema límbico. Ele lida mais com respostas emocionais, necessidades biológicas e acarreta 
memórias primitivas. As suas características fazem-no procurar o exótico, o colorido, rítmico, o brilho 
e a grandiosidade, características que os arquitectos modernos não seguiam à data de desenvolvimento 
desta teoria do autor, no inicio da década de 70 (nesta altura começavam a aparecer movimentos pós-
modernistas que contemplavam este sistema). Alguma variedade de material de suporte foi concebida 
posteriormente. As experiências de privação sensorial levadas a cabo por Porteus (1996) sugerem que 
enquanto o indivíduo procura níveis óptimos de estímulo, ele prefere a sobrecarga à privação. 
O artigo de Rappoport e Kantor, de 1967, Complexidade e Ambiguidade no Design do Ambiente usa 
uma série de literatura na área da psicologia e outras áreas para suportar a teoria de que os humanos e 
outros animais preferem complexidade e ambiguidade no seu ambiente quotidiano e que a privação do 
mesmo pode ser prejudicial para o bem-estar físico e mental dos indivíduos. 
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Desenvolvimentos no estudo da área da fisiologia sugerem que o ambiente inicial do recém-nascido 
determina em parte como é que o indivíduo irá ver ou sentir os ambientes em que venha a estar 
inserido. Finalmente, as teorias de Venturi (1972) suportam amplamente a tendência de Smith, na qual 
a parte límbica do cérebro humano não é estimulado nos núcleos e subúrbios das cidades modernas, 
tendo o indivíduo que satisfazer tais necessidades fora deste contexto. Para satisfazer este desejo 
fisiológico, negado nas cidades actuais, os turistas europeus fogem, por exemplo, para cidades de 
campo, zonas litorais, etc., enquanto os norte-americanos saciam-se no sensacionalismo límbico da 
nocturna Las Vegas. 
O ponto crucial de Smith é a defesa de que a satisfação estética deriva de uma interacção entre a 
complexidade e o caos desejada pelo sistema límbico e a ordem linear exigida pelo hemisfério 
esquerdo, com ambos a serem balanceados e estruturados pelo padrão dominante, o hemisfério direito. 
As teorias acima apresentadas, incluindo as de Appleton e Smith, pressupõem-se ser universais mas 
sofrem algumas críticas dos especialistas na área da estética paisagista, como J. Douglas Porteus, que 
aponta o uso de dados altamente selectivos, extrapolação de comportamentos não-humanos para 
humanos e o etnocentrismo como principais pontos fracos. 
A Teoria do Habitat e do Panorama e Fuga estão intimamente ligadas ao imaginário rural, e a tentativa 
de Appleton de extrapolar esses conceitos para os parâmetros urbanos não parece muito convincente. 
A universalidade destas teorias baseadas na biologia foi seriamente questionada por aqueles que 
valorizam mais o lado cultural. Para além de usar dados muito selectivos, é também acusado de não ter 
em conta as culturas islâmica, oriental ou arte abstracta moderna como fonte de dados para a sua teoria 
universalista. Porteus (1996: 29-30) ressalva ainda o facto de nem Appleton ou Smith parecerem 
reconhecer a necessidade de criar uma teoria mais ampla acerca das origens da estética que, apesar de 
enraizada na codificação genética, tenha em conta diferenças culturais fundamentais na visão do 
mundo e na apreciação estética das paisagens. 
Das aproximações à estética paisagista, a proposta humanista tende a ser a mais contemplativa. Os 
humanistas são observadores críticos na natureza humana, paisagem e a interacção entre os dois. A sua 
preocupação é com a vida da mente; com a contemplação mais do que com a manipulação, de 
ambientes e do comportamento humano. A aproximação é hermenêutica, ideográfica e por vezes 
fenomenológica ou existencialista. Experiências pessoais ou em grupo, intuição, julgamento indutivo 
são tidos em conta. Em contraste claro com a corrente principal das aproximações científicas, os 
valores humanos estão na linha da frente. 
A paisagem é em parte um subconjunto da natureza, e a nossa apreciação perante ela parece recente. O 
conceito de paisagem foi desenvolvido através do termo holandês landschap, que apareceu em 1600 
(Tuan, (1977); Relph (1981)), e inicialmente referia-se ao fundo de uma imagem ou a um lugar-
comum de quintas e campos. Só quando mais tarde foi levado para o Reino Unido pelos intelectuais, 
artistas e jardineiros o conceito desenvolveu mais nobre atributos, como uma perspectiva visualmente 
agradável, fosse esta no solo ou na tela. No século XXI a paisagem britânica tornou-se num “conceito 
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estético que requer tempo livre e treino para o apreciar” (Relph 1981: 23). A perda deste tempo livre e 
treino implicou que, no século XX, a paisagem se tornasse praticamente indiferenciada do cenário. 
Originalmente, a paisagem envolvia o uso de todos os sentidos humanos. O cenário, pelo contrário, é 
uma construção unicamente visual, é bidimensional, sem profundidade: é um pano de fundo para a 
acção humana. O indivíduo tem pouco envolvimento neste. Segundo Porteus, a confusão moderna 
entre paisagem e cenário pode ser vista como um acto de má fé, uma tentativa de reduzir interacções 
estéticas significativas entre o indivíduo e o ambiente. Torna-se mais fácil, assim, dizer que se trata 
apenas de um cenário quando o Homem quer destruir uma paisagem por lucro (Porteus 1996: 48). 
O conceito de “Visão Contempladora” de Meinig (1979), coloca a apreciação estética como apenas 
uma de dez visões diferentes para se apreciar a mesma cena. O conceito assume que a paisagem é uma 
forma de comunicação bem como o resultado de desejos humanos. Três visões espirituais ou 
ideológicas são caracterizadas primeiro. Aqueles que vêm a cena como natureza, onde o débil trabalho 
da raça humana é oprimido pelo poder das forças naturais, contrasta com aqueles que o vêm como um 
artefacto, onde as pessoas conquistam a natureza e criam paisagens humanizadas. Uma visão mais 
balanceada vê a cena como um habitat, onde o Homem e a natureza trabalham em harmonia para 
produzir um mundo essencialmente humanizado, mas não dominado por estes. 
A quarta visão é mais científica, na qual o observador vê a paisagem como um sistema, um equilíbrio 
dinâmico de forças interactivas, sejam estas geográficas ou económicas. O cientista aplicado (quinta), 
aprecia o sistema mas observa a paisagem essencialmente como um problema que pode ser resolvido 
pela aplicação de conhecimento técnico. 
Mais contrastes aparecem com os próximos pontos de vista (seis e sete). Um deles expressa a visão 
muito comum do ambiente como um recurso e como fonte de riqueza. O observador seguinte 
concorda, mas salienta que a paisagem reflecte a ideologia cultural predominante, que nos E.U.A., se 
centra na produção de riqueza. A ideologia da paisagem vê a mesma como a filosofia transposta para a 
tangibilidade. Ela lê a paisagem como um texto, e uma paisagem típica norte-americana, por exemplo, 
pode ser vista como um reflexo de um sistema de valores dominante que promove a liberdade, o 
individualismo, o poder e o progresso. 
A paisagem, de forma menos radical, pode ser vista como “história”, um palimpsesto com as camadas 
do que este foi antes; a paisagem como processo e acumulação. Aliada a esta está a visão da paisagem 
como um lugar, uma entidade única, um repositório de afeições tanto dos habitantes como de 
visitantes. Finalmente, o décimo observador acredita que a qualidade artística ou a estética da 
paisagem é da maior importância. Aqui, a estética varia desde a visão pura, onde a paisagem é 
apreciada de acordo com a cor, formas, textura, equilíbrio, etc. e a menos pura, que implica a noção de 
símbolos e significados da paisagem. Claramente, estas dez visões acercam-se entre si. É de esperar 
que aqueles que vêm a paisagem como artefacto, riqueza, sistema e problema deverão ter mais em 
comum entre si do que com os que olham para ela como natureza, habitat, lugar ou estética pura.  
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Para expandir este conceito de paisagem como estética, a noção de visão ecológica de Thayer (1976: 
37-43) é bastante útil. Este autor sugere que a paisagem tem pelo menos cinco níveis de significado, 
sendo que três dos quais têm uma componente estética. O primeiro nível é o concreto ou nível de 
apresentação, uma superfície de estética pura com a luz, linhas, formas, cor e textura. No segundo, o 
nível associativo, encontramos a superfície estética como uma árvore com função ou utilidade. Ela 
pode acalmar, assustar ou interessar levando-nos ao terceiro nível, o emocional ou afectivo. Quando 
medimos a paisagem contra algum sistema de valores atingimos o nível quatro, o racional ou 
simbólico. Finalmente, com o nível comportamental ou activo, somos provocados a agir: colocamo-
nos dentro da paisagem e apreciamos a sua beleza ou a destruímos para extrair qualquer recurso. 
 
1.7. Paisagem e Planeamento Urbano 
 
A paisagem urbana é uma temática que gera uma grande ambivalência. Se por um lado, as cidades são 
vistas como a maior obra de arte da humanidade, por outro, o urbanismo moderno tem exaltado o 
carácter artificial das cidades. O extremo é a máxima de Le Corbusier: “A cidade é a subjugação da 
natureza pelo Homem; é um acto humano explícito contra a natureza” (Porteus, 1996). 
As cidades estão distantes da natureza (Tuan, (1978); Jackson (1959) pede um meio ambiente 
construído que seja o mais natural possível, ainda que isto se torne cada vez mais impossível, na 
medida em que o Homem constrói numa tão larga escala que já não tenha qualquer tradição por onde 
se guie. O design das cidades e as políticas de planeamento têm três principais objectivos: para além 
da eficiência económica e social e a saúde biológica, a cidade deve fornecer aos seus cidadãos uma 
continuada experiência sensorial e satisfação estética (Jackson 1959: 9-12). A maior parte dos críticos 
do urbanismo moderno referem que as cidades, cada vez mais, negam aos seus cidadãos o direito à 
experiência sensorial. 
A preocupação com uma política ambiental é algo bastante recente na História da Humanidade, tendo 
esta afirmação como base o facto de os problemas ambientais não serem de todo recentes. Com efeito, 
na história existem exemplos de deterioração do meio ambiental, seja através dos processos de 
desflorestação levados a cabo por povos antigos ou as montanhas de estrume de cavalo que se 
acumulavam nas cidades antes da invenção do automóvel. Mas o mundo não é o mesmo. Por um lado, 
nos países desenvolvidos, há muita gente que, depois de ter alcançado um elevado nível de bem-estar 
material, começa a levantar questões como esta: de que serve a riqueza material quando a 
conseguimos através da destruição em grande escala do ecossistema onde vivemos? E para além disto 
está o facto de as actuais características económicas, demográficas e tecnológicas do planeta fazerem 
com que os efeitos da actividade económica sobre o meio ambiente difundam-se cada vez mais 
facilmente e ganhem impacto a larga escala. Os que antes foram efeitos locais e facilmente corrigíveis 
converteram-se em fenómenos globais que podem tornar-se irreversíveis. De facto, algumas das 
nossas preocupações mais urgentes estão relacionadas com a degradação ambiental à escala global. 
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Não é assim de estranhar que a qualidade do meio ambiente tenha passado a ocupar um primeiro plano 
social. Obviamente, as pessoas responderam a estes problemas de muitas formas. Em todos os estratos 
políticos começaram a fazer-se ouvir os grupos ecologistas e os seus defensores, especialmente 
naqueles países que contam com sistemas políticos abertos. A questão do meio ambiente foi incluída 
nas agendas dos políticos. A criação de paisagens culturais implica a alteração das sociedades 
humanas no sistema ecológico com o qual elas entram em contacto e o papel da tecnologia é 
claramente crucial ao permitir aos indivíduos efectuar todos os tipos de alterações aos solos, fluxos de 
água, plantas e animais. 
Segundo os especialistas de Planeamento Urbano e Regional Jeremy Alden, Louis Albrechts e Artur 
da Rosa Pires (2001: 1-8), a forma como os Governos e as cidades estão a encarar o planeamento 
urbano está a mudar. A Globalização tem um impacto na capacidade de governar dos Estados e este 
factor está a levar a uma reestruturação do papel dos mesmos, levando também à procura de novas 
formas de regulação. A globalização não implica maiores semelhanças entre os lugares mas sim uma 
continuação da diversidade e diferenças territoriais. As regulações são caracterizadas por uma série de 
práticas formais e informais, incorporadas no Estado ou em qualquer outra entidade formal ou 
informal (Swyngedouw, 1997: 145-149). 
Em contraste com a década de 70, os anos 90 testemunharam um distanciamento das concepções 
modernistas para a adopção de um estilo mais empresarial no qual o governo, através da elaboração e 
promoção de actividades, permite uma maior participação de cidadãos e empresas. Em muitos locais 
da Europa existe uma luta de governação entre a democracia representativa tradicional e uma 
democracia mais directa, que encurta quer distâncias quer processos no relacionamento entre 
governantes, instituições e cidadãos, que têm levado a mudanças críticas nos domínios da intervenção, 
actores, estruturas institucionais e ferramentas políticas. Este facto leva-nos a uma mudança 
fundamental das estruturas de governo tradicional para um modo de governo mais fragmentado e 
difuso (Alden et al. 2001: 1-8). Existe uma vontade de mudança na forma como os problemas são 
lidados e como a actividade governativa está a ser desenvolvida. Torna-se cada vez mais difícil ignorar 
as exigências dos cidadãos. 
Existe um crescimento aos apelos políticos, que exige uma maior integração entre as entidades e 
cidadãos locais, o redireccionamento para uma maior ênfase na gestão, na estratégia para a evolução 
qualitativa das cidades, regiões e paisagens. O Planeamento Urbano actualmente está inserido numa 
realidade diferente das décadas anteriores, na qual são agora inseridos conceitos como o 
desenvolvimento sustentável e a desregulação e a competitividade a nível global. Para além disto, um 
número crescente de cidadãos quer ter voz no desenho do futuro da sua cidade, comunidade, região, 
etc. Quando os problemas e os desafios mudam, muitas vezes as entidades e instituições não, e, 
consequentemente, elas próprias se tornam um problema (Alden et al. 2001: 1-8). 
O Planeamento está embutido nas relações sociais e está extremamente dependente de uma mistura de 
variadas instituições: científicas, culturais, sociais e políticas. Todo este processo envolve agora muito 
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mais do que apenas as instituições de governo formais. Ele congrega redes formais e informais de 
relações, que interligam indivíduos, empresas, lóbis, associações, organizações sociais, etc. O 
Planeamento opera agora em todos os âmbitos espaciais para atingir o desenvolvimento sustentável. O 
facto da preocupação ambiental ter aumentado nas sociedades, levou a uma maior valorização dos 
espaços verdes por parte das comunidades. 
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Capitulo II 
 
Enquadramento da Indústria no Mercado Europeu e Nacional 
 
2.1. Panorama da Indústria no contexto Europeu 
 
2.1.1. Enquadramento 
 
Na indústria de construção e manutenção de espaços verdes existem cerca de 74000 empresas, que 
empregam aproximadamente 350 000 europeus.  
Segundo a ELCA (European Landscape Contractors Association), o número de empresas assim como 
o de empregados aumentou significativamente nos últimos anos devido à tendência geral de 
construção de prédios com zonas verdes agregadas. 
Esta indústria na Europa é tipicamente dominada por pequenas e médias empresas. A maior parte das 
empresas são geridas pelo proprietário e geralmente empregam até 25 colaboradores. Esta indústria 
desempenha uma importante contribuição para um ambiente verde. As actividades desenvolvidas 
enquadram-se na construção e manutenção de todo o tipo de infra-estruturas ao ar livre, tais como 
espaços externos de edifícios públicos ou privados, bem como acomodações residenciais e 
habitacionais, espaços verdes urbanos, recintos desportivos e de golfe, parques de lazer e infantis, etc. 
O desejo de “mais verde” nas cidades, segundo a ELCA, contribuiu substancialmente para a 
independência da indústria de jardinagem. A criação e renovação de áreas verdes que não são 
funcionais estão a ganhar uma importância crescente. O arquitecto paisagista, como parceiro das 
empresas que realizam o trabalho de construção, desempenha um papel importante nestes casos. 
Paralelamente a estes desenvolvimentos, as actividades do sector expandiram-se. 
Zonas verdes mais pequenas, técnicas altamente especializadas, novos materiais, maior conhecimento 
de construção bem como leis mais apertadas para a natureza e o ambiente colocam uma maior 
exigência às empresas. A construção de novos e a conservação de áreas verdes já existentes são 
objecto de diferentes tendências que podem variar enormemente em cada país europeu, mas as 
estruturas principais e desenvolvimentos serão porventura comparáveis. As empresas de construção e 
manutenção de espaços verdes são mais activas no seu país de origem. Para a ELCA, os mercados que 
ganharão importância no futuro estão definitivamente ligados ao consumidor privado. Para a 
associação, o sector público é um mercado em declínio em muitos países. Apesar da actual conjuntura 
económica difícil, a indústria tem uma visão optimista do futuro. Uma confirmação disso mesmo é o 
facto de aproximadamente 80% dos colaboradores serem aprendizes. 
A Associação tem tentado promover a competição justa e harmonizada na Europa e combater o receio 
da competição injusta, causada pela intervenção do governo no mercado, pois esta é uma preocupação 
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para a indústria, segundo a organização. Instituições Sociais e os programas de empregabilidade de 
Governos são os maiores concorrentes para os contratos públicos na indústria de jardinagem na 
Europa. No sector comercial, as empresas de construção de estradas e as de engenharia civil são 
importantes concorrentes. Empresas agrícolas e empresas detidas pelo estado são instituições 
angariadoras de subsídios que também se encontram na lista de concorrentes. 
A directiva na prestação de serviços na sua forma actual é um balaço favorável entre os interesses de 
um mercado único livre e a preocupação dos fornecedores europeus de prestação de serviços na 
indústria da jardinagem. Acima de tudo porque o Parlamento teve em consideração as preocupações 
válidas da ELCA sobre o plano original do princípio do país de origem (country of origin principle) 
(in ELCA Annual Report 2006/2007: 13). A remoção deste princípio era uma necessidade urgente 
com vista ao reforço dos padrões sociais e de competitividade dentro dos estados-membros. Segundo o 
Presidente da ELCA, o mais acertado será “incluir os diferentes panoramas nacionais nos quais as 
empresas se situam, e enquadrá-los na directiva”. 
A directiva do Parlamento Europeu para o Mercado Único foi criada para contribuir para a 
liberalização dentro dos estados-membros na U.E. Obstáculos burocráticos estão a ser reduzidos ao 
mesmo tempo que se tem promovido transacções entre os países integrantes. Embora o projecto tenha 
sido objecto geral, e por vezes controverso, de debate público em 2005, em Fevereiro de 2006 firmou-
se um compromisso no qual alguns serviços, dos quais se englobavam a saúde, segurança, trabalho, 
entre outras actividades de serviço público, foram completamente excluídas da directiva de serviços, o 
que permitiu uma maior congregação de interesses e consequentemente potenciar o Mercado Único 
relativamente à indústria mas a associação europeia de paisagismo reconhece que ainda faltam muitos 
passos para um verdadeiro Mercado Único Europeu. A harmonização de regulações existentes, 
direitos profissionais, normas e regras de segurança é agora o objectivo prioritário da associação, de 
forma a promover a liberalização do mercado. 
A Comissão Europeia tem vindo a dar bastante atenção ao desenvolvimento sustentável nas zonas 
urbanas, patente na sua Comunicação ao Conselho e Parlamento Europeu, de 11.01.2006, em 
Bruxelas. Neste sentido, a entidade supra referida, menciona especificamente as zonas verdes, pois são 
consideradas como os pontos onde as dimensões ambientais, económicas e sociais se encontram mais 
interligadas. As zonas urbanas são também os locais onde vive grande parte dos habitantes da U.E. 
(quarto em cada cinco cidadãos), sendo a sua qualidade de vida directamente influenciada pelo estado 
do ambiente urbano. É do entender da Comissão que um ambiente urbano de elevada qualidade 
contribui também para o aumento da atractividade das cidades europeias, levando a um maior 
potencial de crescimento e criação de empregos. 
O Sexto Programa Comunitário de Acção em matéria de Ambiente (6ºPAA) preconizou a elaboração 
de uma Estratégia temática sobre Ambiente Urbano com o objectivo de contribuir para uma melhor 
qualidade de vida através de uma abordagem integrada e centrada nas zonas urbanas, onde o nível de 
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poluição não provoque efeitos nocivos na saúde humana e no ambiente e promover um 
desenvolvimento urbano sustentável. 
É sugerido, no âmbito do 6ºPAA, a adopção de acções em quatro domínios prioritários: 
- Gestão Urbana 
- Transportes Sustentáveis 
- Construção e Concepção Urbana 
- Obrigações pela U.E. para adopção de Planos a nível local 
A implementação de uma política comum ao nível legislativo, no entender da Comissão (Thematic 
Strategy on the Urban Environment, 11.01.2006), é de pouca eficiência dadas as especificidades locais 
dos municípios. Assim, as autoridades locais desempenham um papel decisivo na melhoria do 
ambiente urbano. A diversidade das condições históricas, geográficas, climáticas, administrativas e 
legais exige soluções elaboradas a nível local, adequadas ao ambiente urbano. De qualquer modo, o 
ambiente urbano necessita de acções a todos os níveis: tanto as autoridades nacionais como as 
regionais e a U.E. têm um papel a desempenhar. 
Muitas cidades europeias possuem já soluções, mas estas não se encontram suficientemente 
divulgadas nem aplicadas. A U.E. pode proporcionar o melhor apoio aos Estados-Membros e às 
autoridades locais mediante a promoção das melhores práticas europeias, facilitando a sua utilização 
generalizada na Europa e incentivando a constituição de redes eficazes e o intercâmbio de experiências 
entre cidades. Para a U.E., é reconhecido que as autoridades locais que registam melhores resultados 
utilizam abordagens integradas para a gestão do ambiente urbano, adoptando planos de acção 
estratégicos a longo prazo e em cujo âmbito são analisadas em pormenor as relações entre as diversas 
políticas e obrigações, nomeadamente a vários níveis administrativos. As obrigações impostas a nível 
local, regional, nacional ou europeu podem ser mais eficientes se forem integradas em um quadro 
estratégico de gestão local, que tenha transversalidade a todos os domínios em questão. 
A U.E. pretende conceder apoio financeiro aos investimentos destinados a cumprir as prioridades 
ambientais e promover o desenvolvimento de competências, disponibilizando fundos para a 
investigação e a formação, elaborando directrizes pertinentes e incentivando a criação de pontos de 
aconselhamento nacionais para as cidades. 
 
2.1.2. Relações Sector/Estado 
 
No que concerne aos serviços públicos, a distribuição de tarefas entre o Estado e a indústria privada é 
implícita. A ELCA defende que a produtividade de pequenas e médias empresas pode ser usada para 
prestar serviços ao Sector Público. As actividades comerciais com vantagens legais (e.g. causadas por 
quadros económicos desiguais, ou legislação específica) por empresas detidas pelo Estado e 
organizações de assistência social devem ser suspensas, pois estas interferem directamente com os 
negócios das empresas da área. A ELCA defende assim uma interpretação restritiva dos serviços 
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públicos (in ELCA Annual Report 2006/2007: 14). Segundo a Associação, a construção e manutenção 
de espaços verdes não está sequer classificada nas actividades exercidas pelo sector público. 
A maior problemática na actual discussão é o facto de, por razões de governação local, não ser 
possível uma intervenção a nível europeu, pois trata-se de uma questão puramente nacional. Apesar 
disto, a ELCA entende que é a discussão europeia que contribui, embora não tenha intenção de 
intervir, para influenciar o princípio fundamental de comércio económico privado. A ELCA quer uma 
evidente declaração por parte dos órgãos directivos da U.E. na priorização das actividades económicas 
privadas e na clarificação de que o sector público não pode obter lucros no mercado. 
 
2.1.3. Política Europeia para o Sector 
 
O relatório do Parlamento Europeu acerca da estratégia para o ambiente urbano defende a melhoria da 
política ambiental e a implementação da legislação europeia a nível local. Os municípios são apoiados 
de acordo com as suas políticas urbanas para implementar conceitos de forma holística através de 
medidas concretas, especialmente as medidas mencionadas para “planeamento sustentável das 
cidades” e “desenvolvimento sustentável urbano” são interessantes para a temática aqui abordada. Na 
temática relacionada com o ambiente urbano é proposto, por exemplo, que as áreas verdes devem ser 
incluídas no planeamento das cidades e que em processos de expansão e novos desenvolvimentos, 
suficientes áreas naturais sejam criadas para a população, de forma a proporcionar experiências 
naturais de forma mais intensa. Neste contexto, a Associação Europeia de Viveiros (European Nursery 
Association – ENA) sugeriu que pelo menos 1,5% da quantia total para construções de projectos 
públicos seja para plantações verdes. 
 
2.1.4. Iniciativa Cidade Verde 
 
A iniciativa “Cidades Verdes” tem o objectivo de segurar e expandir áreas verdes públicas nas 
cidades. O projecto está já implementado na Alemanha, Holanda, Suiça, França, Espanha e Irlanda. A 
ELCA patrocina esta iniciativa, que foi fundada em 2003 por iniciativa das organizações nacionais 
alemã e holandesa. Segundo Nico Wissing, Director Executivo da ELCA, “a natureza e os espaços 
verdes devem ser objecto de maior consideração por parte das políticas europeias”, (in ELCA Annual 
Report 2006/2007: 29) referindo que o valor económico dos espaços verdes é muito maior para a 
sociedade do que o geralmente assumido. A tomada de consciência por parte dos cidadãos e decisores 
políticos no que concerne ao valor económico e social do jardim precisa de ser ainda mais vincada. As 
possibilidades para esta situação se tornar realidade passarão pela criação de jardins históricos e 
privados, bem como jardins urbanos em parques e jardins botânicos e espaços verdes ao longo das 
estradas. Nico Wissing promove também a introdução de um debate público na Europa sobre os 
desafios ecológicos em relação às cidades. 
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O próprio Parlamento Europeu, no relatório efectuado sobre o Ambiente Urbano, menciona que o 
planeamento urbano deve incluir uma maior oferta de espaços verdes. Nos processos de expansão e de 
novas urbanizações, os eurodeputados propõe que se deixem amplos espaços naturais nas cidades, a 
fim de facilitar o convívio dos cidadãos com a natureza. Em vários países europeus, algumas 
actividades começaram já a ser levadas a cabo por arquitectos paisagistas para a “cidade verde”, mais 
especificamente a Holanda, Alemanha e Espanha. 
De acordo com esta tendência, está o lançamento do prémio “Capital Verde”, atribuído todos os anos a 
uma cidade que se destaque pela qualidade de vida em termos ambientais. O lançamento do prémio foi 
anunciado em 2008, sendo o primeiro atribuído no ano de 2010. As cidades passíveis de ser 
galardoadas com o prémio, têm de ter mais de 200 000 habitantes. O critério de selecção baseia-se no 
historial consistente da cidade no que concerne a padrões ambientais elevados, que esteja 
permanentemente empenhada em pôr em prática medidas ambiciosas, que aposte na melhoria do 
ambiente e no desenvolvimento sustentável, servindo de modelo inspirador para outras cidades e 
promotor das melhores práticas em todas as demais cidades europeias. 
 
2.1.5. Perspectivas Futuras 
 
A orientação para as necessidades de um mercado com o foco central em clientes privados coloca uma 
forte exigência na indústria de jardinagem e paisagismo e exige comprometimento contínuo. Novas 
ideias de design devem ser desenvolvidas e apresentadas a potenciais clientes de um modo claro. 
Publicidade ligada às empresas e objectos de referência convincentes tornam-se componentes 
essenciais das estratégias empresariais específicas. Isto é aplicável a todos os países europeus, de 
forma homogénea. A criação de jardins específicos, por exemplo, direccionados para crianças, idosos, 
de sentidos (que estimulam a visão, o cheiro e o toque) ou orientados para a saúde, estão a ganhar cada 
vez mais destaque na indústria de jardinagem. Para se vingar nesta indústria, qualificações cada vez 
mais amplas e abrangentes são necessárias para as empresas conseguirem responder cabalmente às 
exigências do mercado. 
É de prever, de acordo com a tendência a nível governativo europeu, que os espaços verdes existentes, 
sobretudo ao nível urbano, venham a ser valorizados e promovidos de forma crescente, o que, 
independentemente da sua forma de gestão (privada ou pública), deixam antever um cenário optimista 
para a indústria. 
 
2.2. O Panorama em Portugal 
 
No caso nacional, não existe uma associação exclusiva para as empresas de construção e manutenção 
de espaços verdes, estando estas englobadas e associadas na ANEFA – Associação Nacional de 
Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente, repartindo-a com as empresas dos outros mercados. 
41 
 
Esta situação é rara na Europa, onde todos os países, por norma, possuem uma associação exclusiva 
para as empresas do sector. 
Em Espanha, por exemplo, encontra-se em actividade a ASEJA – Asociación Española de Empresas 
de Parques y Jardines ou a AEPJP – Asociación Española de Parques y Jardines Públicos.  
A ANEFA, apesar de ter sido constituída em Junho de 1989, sob a designação de Associação Nacional 
de Empreiteiros Florestais e Agrícolas, só em Setembro de 1997, altura em que alterou também a sua 
designação para a que detém actualmente, passou a aglutinar os interesses de um vasto conjunto de 
empresas, quer de serviços técnicos, quer de produção de plantas (viveiristas) e de trabalhos florestais, 
agrícolas e de espaços verdes e jardinagem, em todas as fases do ciclo produtivo. 
A ANEFA é, actualmente, a única organização nacional representativa das empresas de prestação de 
serviços nos sectores florestal, agrícola e de outros espaços verdes. Esta associação representa um 
universo de cerca de uma centena de micro, pequenas e médias empresas de serviços, com um volume 
de emprego correspondente a cerca de 9000 postos de trabalho permanentes e um volume de negócios 
anual superior a 500 milhões de euros. 
No que concerne à realidade espanhola, o caso é bastante diferente. A ASEJA é uma associação que 
nasceu a partir da vontade associativa das empresas privadas de construção e manutenção de espaços 
verdes líderes no mercado espanhol. É uma Associação de âmbito nacional e tem como objecto social 
as “actividades empresariais ou profissionais relacionadas com a organização, planificação, execução, 
adequação, correcção, desenvolvimento, construção, conservação e manutenção de parques e jardins”. 
É, assim, uma associação específica para o mercado da construção e manutenção de espaços verdes. A 
sua missão é defender os interesses das empresas suas associadas, bem como do sector em todos os 
aspectos. 
A AEPJP, associação espanhola de parques, jardins e paisagismo, é a outra grande associação ligada 
unicamente ao sector em Espanha. Foi fundada em 1973 e detém actualmente mais de 300 sócios. O 
objectivo desta associação é promover um melhor conhecimento e proveito dos parques, jardins e 
paisagens por parte da sociedade. É seu propósito realizar acções de formação para os seus associados, 
organização de congressos e jornadas técnicas assim como relacionar-se com outras associações 
espanholas ou estrangeiras para consolidar ou coordenar conjuntos de acções com vista a melhorar a 
qualidade de vida através do uso adequado das zonas verdes em espaços urbanos. Em linhas gerais, a 
AEPJP promove a criação de parques e jardins públicos, fomenta a formação e I&D no sector e 
coordena actividades relacionadas. 
Esta situação, onde podemos verificar que existe uma maior profissionalização e independência do 
sector da construção e manutenção de espaços verdes no mercado espanhol poderá dever-se à 
diferença na dimensão das empresas a actuarem nos dois países. Com efeito, no universo das empresas 
pertencentes à ASEJA, constata-se a maior dimensão das mesmas. A maior parte das empresas 
pertencem a grandes grupos económicos, com actividade em vários mercados, seguindo assim uma 
estratégia de diversificação. O grupo Acciona, por exemplo, tem negócios no sector da construção, 
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imobiliária, energia, logística e transportes, entre outros. No negócio da construção e manutenção de 
espaços verdes, sob o nome Acciona Medio Ambiente, a empresa teve um Volume de Negócios de 
cerca de 35 milhões de euros. 
Como este caso temos também a empresa Cespa, do Grupo Ferrovial, a Ambitec, do Grupo Sorigué, a 
Ciclo, do Grupo Velasco ou a Irena, do Grupo OHL, entre outras. Esta situação contrapõe-se ao caso 
português, onde a grande maioria das empresas no sector são PME´s com actividade unicamente 
direccionada para a construção e manutenção de espaços verdes. A única excepção é a Vibeiras, onde 
o Grupo Mota-Engil detém uma participação maioritária.  
 
2.3. Sector Público como cliente 
 
O Sector Público, como responsável pela manutenção e construção de um grande número de espaços 
verdes, é um potencial cliente para as empresas da área. Este ponto pretende identificar tendências do 
sector público em relação à política de manutenção e construção dos espaços verdes: se, por um lado, 
a manutenção é feita por funcionários internos do estado, ou se a realização de outsourcing para a 
prestação deste serviço é a opção mais comum tomada pelas entidades públicas. É também objectivo 
averiguar acerca da dimensão deste segmento e da importância que representa para o mercado a nível 
global. 
 
2.3.1. Contexto Actual 
 
Dada a actual conjuntura económica nacional e internacional, e as medidas tomadas pelo governo com 
vista à redução da despesa pública, será de todo pertinente a exposição de dados gerais relativamente 
às políticas do Governo Central para os anos que se avizinham (2010 – 2013). O Programa de 
Estabilidade e Crescimento (PEC) contempla, de forma geral, a redução do défice através do corte e 
controlo das despesas públicas, aumento das tributações ao Estado, diminuição da despesa fiscal e 
alargamento e antecipação do programa de privatizações. 
Segundo o Governo, as medidas previstas no PEC 2010-2013 permitirão uma redução do peso da 
despesa total em 2,7% do Produto Interno Bruto (PIB) e um aumento em 0,8% na receita. A 
consolidação orçamental terá que assentar na redução e contenção de despesa, em particular a 
estrutura da despesa corrente, onde a manutenção de espaços verdes se insere (principalmente se a 
mesma for realizada por funcionários internos). 
Segue, abaixo, uma comparação entre a estrutura da despesa corrente em 2005 e 2009: 
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Apesar do peso da despesa corrente no PIB ter aumentado em termos globais (43,4% para 44,9%) 
notam-se alterações interessantes ao nível estrutural, e referindo-nos especificamente às despesas com 
o pessoal, que reduzem o seu peso de 14,4% para 11,5%. Constata-se, assim, a preocupação do Estado 
em reduzir os custos nos quadros da Função Pública. 
Em seguida, apresentamos duas figuras, sendo uma referente ao défice das administrações públicas 
(global e estrutural) e a outra às contas relativas às mesmas instituições. 
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Como se constata nos quadros acima, é principal política do Governo Central a redução do défice 
global do Estado, preferencialmente através da redução estrutural. É prevista uma redução gradual e 
contínua com as despesas com pessoal (entre 2010 e 2013 prevê-se a redução em 1.2 pontos 
percentuais) e em outras despesas correntes. Os últimos dados disponíveis para a despesa pública por 
função revelam também a tendência do Estado para a redução de custos na prestação de serviços 
gerais e outros serviços, nos quais a manutenção de parques e espaços verdes se insere. 
Reparemos no seguinte quadro: 
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No que concerne às funções de serviços públicos gerais e outros serviços, as despesas com este tipo de 
funções têm vindo a ser suprimidas, em detrimento essencialmente dos serviços de protecção social. 
 
2.3.2. Políticas públicas para a gestão de espaços verdes 
 
O Governo Central tem apostado na fomentação de políticas que promovam o desenvolvimento, 
criação e conservação de áreas verdes em território nacional seja através do próprio programa do 
Governo Constitucional ou de programas específicos criados para este fim, como é o caso do 
Programa Polis. 
Com efeito, é intenção do Governo, através do seu programa relativamente à política de 
desenvolvimento sustentável e qualidade de vida, apoiar a conservação e recuperação de parques, 
matas ou zonas verdes de dimensão e importância notórias, públicas ou privadas, através da 
elaboração e execução de um Plano Nacional de Espaços Verdes nas Cidades, preservação de áreas 
notáveis do ponto de vista ambiental e valorizar e conservar património natural. 
É objectivo também do Governo apoiar “a promoção da sustentabilidade urbana, através do apoio a 
roteiros de passos concretos para a redução das emissões e a mobilidade sustentável, para a promoção 
dos espaços verdes e a salvaguarda da estrutura ecológica das cidades…” e de “associar à política de 
cidades uma verdadeira política nacional de arquitectura, desenvolvida em parceria com todos os 
parceiros interessados e orientada para a qualificação do urbanismo e, em geral, para a valorização do 
património e da paisagem.” 
O facto de ser mantida também a estratégia de desenvolvimento do desporto que foi seguida nos 
últimos anos abre boas perspectivas aos intervenientes, visto ser uma aposta a “oferta desportiva em 
proximidade” através do desenvolvimento de um “programa de investimento em infra-estruturas 
desportivas focado na reabilitação e requalificação das Cidades, orientado para a oferta desportiva em 
proximidade e a acessibilidade real dos cidadãos à prática desportiva, em parceria com as autarquias”, 
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dar continuidade à construção da Rede Nacional de Centros de Alto Rendimento, com a plena 
aplicação das verbas asseguradas para o desporto no âmbito do QREN. 
Deste modo constata-se o clima favorável à permanência e aumento da preocupação das entidades 
governativas relativamente à construção e manutenção de espaços verdes, no que concerne ao Sector 
Público enquanto cliente e agente dinamizador. 
 
2.3.3. Impacto do Programa Polis 
 
O Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental de Cidades, vulgo Programa Polis, foi 
criado no ano de 2000, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2000, de 15 de Maio, 
que se propunha desempenhar um papel mobilizador e potenciador de iniciativas que visassem a 
qualificação urbanística e ambiental das cidades. 
Este programa foi criado para ter um efeito demonstrativo daquilo que é necessário alterar no 
panorama ambiental e urbanístico das cidades e, simultaneamente, constituir um motor de 
desenvolvimento local e regional, consolidando e reforçando o Sistema Urbano Nacional. 
O programa tem assim uma componente de natureza integrada e inovadora nas suas intervenções, 
promovendo novas formas de articulação entre o Estado e as Autarquias locais, com o objectivo de 
criar mecanismos mais eficazes para a intervenção no espaço urbano e estabelecer parcerias entre o 
Ministério responsável pelo Ordenamento do Território e as respectivas Câmaras Municipais 
envolvidas. Este modelo institucional baseia-se na constituição de Sociedades (Polis) anónimas de 
capital exclusivamente público, onde o Estado e a Autarquia são os únicos accionistas, detendo 
respectivamente 60% e 40% do capital social das sociedades. 
A estruturação do programa desenvolve-se em 4 componentes, cada uma com diversas linhas de 
intervenção, como podemos ver no seguinte quadro: 
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Fig 2.1. Intervenções Polis por Componente, in Gabinete Coordenador do Programa Polis 
 
Foram constituídas 22 Sociedades Polis, ao abrigo dos Decretos-Lei n.º 314/2000, de 2 de Dezembro e 
n.º 330/2000, de 27 de Dezembro. Para cada Sociedade estabeleceram-se regras para a designação dos 
sociais, em que o Presidente do Conselho de Administração é escolhido de comum acordo, tendo sido 
sempre acolhida a sugestão do accionista Estado de que o mesmo faça parte da Direcção das 
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Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional. Devem, também, integrar o Conselho de 
Administração o próprio Presidente da Câmara Municipal ou o Vereador do Pelouro do Urbanismo. 
Por último, o terceiro elemento deve ter um perfil técnico e estar familiarizado com a intervenção, 
contribuindo para fazer a ligação à empresa que tem a seu cargo a gestão operacional dos trabalhos. As 
Sociedades Polis não dispõem de uma estrutura organizativa de quadros técnicos ou administrativos, 
com excepção de um número reduzido de funcionários para apoio técnico e secretariado, sendo que o 
essencial da actividade é realizado por uma empresa especializada em gestão global de projectos, 
cabendo à Parque Expo desempenhar essas funções em 10 casos. Nos restantes 12, foram escolhidas 
empresas privadas, através de concursos públicos internacionais, para desempenhar tais funções. 
Assim, os Conselhos de Administração das Sociedades Polis consubstanciam a parceria entre o Estado 
e as Autarquias, sendo as empresas contratadas responsáveis por assegurar a gestão das intervenções. 
 
2.4. Estudo de Caso - Câmara Municipal de Aveiro 
 
Com vista a fornecer uma visão mais prática, específica e local, apresentam-se agora dados relativos a 
Entidades de Gestão Municipal que permite obter informações mais concretas e objectivas da política 
do governo em termos operacionais, tentando também identificar a evolução referente à manutenção e 
construção de espaços verdes decorrente nos últimos anos. 
No âmbito da Câmara Municipal de Aveiro apresentaremos primeiramente as despesas da Autarquia, 
relativamente ao exercício de contas relativo ao ano de 2008 das despesas correntes (onde ser inserem 
as despesas com pessoal e aquisição de bens e serviços) e despesas de capital.  
 
Fig. 2.2. Despesas Correntes da Câmara Municipal de Aveiro, in Relatório de Gestão de 2008 da CMA 
 
Podemos constatar que as despesas com bens e serviços representam a maior fatia do bolo de despesas 
correntes da Autarquia, contabilizando 46,5% do total das despesas. 
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2.4.1. Plano de Despesas 
 
Com vista a inferir acerca do potencial do mercado da construção e manutenção de espaços verdes, 
apresento primeiramente, o mapa resumo por objectivos globais do Plano de Orçamento de 2010, para 
um posterior enquadramento do mercado da construção e manutenção de espaços verdes. 
 
Fig. 2.3. 
 
Como se constata, o plano total de despesas para o ano de 2010 no Município de Aveiro é de mais de 
61,5 milhões de euros, sendo a maior parte canalizada para a vertente social (objectivo 2), com 28,6 
milhões. 
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Para uma mais objectiva visualização, apresento de seguida um quadro apenas com as despesas do 
orçamento relacionadas directa ou indirectamente com a construção e manutenção de espaços verdes, 
para o ano de 2010: 
 
Programa Descrição Valor 
2.4.6 
Manutenção, Conservação, Limpeza, Reparação e Arranjo de Espaços 
Verdes - 
2.4.6. 1 Serviços Diversos 323.020,00 € 
2.4.1. 1 Construção 466.080,00 € 
2.4.2 
Obras e Fornecimentos Complementares ao Ordenamento do 
Território  - 
2.4.2. 2  Parques e espaços ajardinados  48.225,00 € 
2.4.2. 5 Arranjos exteriores e outras construções diversas 69.456,00 € 
2.5.2 Obras de Beneficiação em Instalações Desportivas Diversas  
2.5.2. 1 Parques e Jardins Diversos 39.810,00 € 
2.5.2. 2 Obras de Beneficiação em Edifícios Desportivos 58.860,00 € 
2.5.2. 3 Instalações Desportivas e Recreativas Diversas 95.815,00 € 
2.4.6 Protecção do Meio Ambiente e Conservação da Natureza - 
2.4.6. 2  Arranjos Exteriores e Outras Construções  210.103,00 € 
2.4.6. 4 Recuperação de Parques Municipais 34.995,00 € 
2.5.1  Cultura - 
2.5.1. 1 Construção e Recuperação de Edifícios Culturais  49.327,00 € 
2.5.1. 3 Arranjos Exteriores e Outras Construções Diversas  1.896,00 € 
3.3.1 Beneficiação de Arruamentos e Obras Complementares no Concelho - 
3.3.1. 5 Arranjos Exteriores e Outras Construções Diversas 97.610,00 € 
TOTAL Valor Total das Actividades 1.545.197,00 € 
Fig. 2.4. Despesas da C.M.A. relativas à construção e manutenção de espaços verdes. 
 
No quadro acima apresentado, a totalidade das despesas previstas para o ano de 2010 é de 
1.545.197,00€ nas actividades apresentadas. Convém salientar, para uma melhor compreensão do 
projecto, a subjectividade relativamente à fatia representativa para a construção e manutenção de 
espaços verdes de alguns serviços, como por exemplo a construção, obras de beneficiação em 
Edifícios desportivos, etc.  
No que concerne a serviços cuja despesa discriminada é unicamente direccionada a espaços verdes 
(2.4.6. 1, 2.4.2. 2, 2.5.2. 1) o valor é de 411.155,00€ para o ano de 2010. Dado o valor total de despesa 
para o ponto 2 do Plano de Orçamento (Objectivos Sociais), que é onde se inserem as despesas com 
espaços verdes, ser de 28,6 milhões de euros, a representatividade dos espaços verdes é de 1,4% 
(contabilizando a despesa direccionada especificamente para os espaços verdes). 
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2.4.2. Manutenção de Espaços Verdes no Município 
 
Na cidade de Aveiro, existe uma área de cerca de 595.000m2 sob gestão da Câmara Municipal. Esta 
área total é dividida pela Autarquia, com vista à melhor organização e gestão das áreas, em 87 Zonas 
Verdes. 
A manutenção dos espaços verdes é feita, em algumas zonas, por funcionários internos da Câmara, 
sendo realizada uma concessão a uma empresa para realizar a manutenção das outras zonas. As 
concessões são acordadas para prazos médios de 3 anos. Neste momento, a empresa concessionada é a 
Vadeca. Das 87 Zonas Verdes, a Vadeca é responsável pela manutenção de 15 zonas, o que perfaz 
uma representatividade de 17,2%. Porém, ao atentarmos para o número total de área, as 15 Zonas sob 
a alçada da Vadeca perfazem um total de 201.747m2 dos cerca de 595.000m2 existentes, o que se 
traduz numa representatividade global de 33,8%. Estes dados indicam a maior dimensão (por zona) e 
importância das áreas concedidas à Vadeca no panorama global das Zonas Verdes pertencentes ao 
Municipio. Segundo a Arquitecta Celeste Maia, arquitecta paisagista da Câmara Municipal de Aveiro, 
este facto deve-se ao outsourcing estratégico das áreas verdes seleccionadas, onde os factores 
dimensão, visibilidade e importância foram tidos em conta. 
Das 87 Zonas Verdes, a empresa Vadeca é responsável pela manutenção nas seguintes: 
 
Zona 11 – Parque de S. Roque....................................................................60.131 m2 
Zona 13 – Rossio..........................................................................................15.265 m2 
Zona 22 – Jardim da Forca (frente à Loja do Cidadão )..............................24.850 m2 
Zona 23 – Jardim dos Galitos......................................................................17.784 m2 
Zona 28 – Parque da Fonte Nova................................................................11.630 m2 
Zonas 31 e 32 – Jardins da Rua de S. Martinho e Banda Amizade ............. 3919 m2 
Zona 33 – Jardins entre a Rua Oita, Cidad Rodrigo, S.Martinho.................. 8646 m2 
Zona 34 – Rua Aviação Naval....................................................................... 3738 m2 
Zona 39 – Cooperativa Chave..................................................................... 11.118 m2 
Zona 40 – ISCA.............................................................................................. 4471 m2 
Zona 41 – Vila Jovem...................................................................................... 1798 m2 
Zona 45 – Nó Sul............................................................................................. 7658 m2 
Zona 51 – Baixa de Sto. António................................................................... 28.703 m2 
Zona 57 – Alboi............................................................................................... 2036 m2 
Total.............................................................................................................201.747 m2 
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Segundo dados fornecidos pela Câmara Municipal de Aveiro, o valor total anual desta Concessão é de 
cerca de 186.000,00€, sendo considerado pela entidade pública o montante de 0.92€ por metro 
quadrado. 
Com vista ao enquadramento e comparação de custos, segue abaixo o quadro enviado pela Arq. 
Celeste Maia, com os custos totais em relação às zonas verdes na cidade de Aveiro, subdivididas por 
freguesias: 
 Materiais Mão de Obra Máquinas 
Outros 
custos 
Aradas 664,46 € 12.423,88 € 7.423,83 € 36,00 € 
Cacia 5.007,16 € 4.857,53 € 2.379,57 € - 
Eirol - 969,80 € 1.280,20 € - 
Eixo 4.678,68 € 12.873,49 € 7.131,00 € 1.038,00 € 
Esgueira 8.274,79 € 30.169,64 € 16.170,70 € 300,00 € 
Glória 10.412,43 € 104.462,94 € 49.899,01 € 336,00 € 
Nariz 382,25 € 532,11 € 455,36 € - 
Nª Srª Fátima 461,28 € 355,15 € 134,94 € - 
Oliveirinha 704,72 € 1.839,19 € 284,10 € - 
Requeixo - - - - 
Santa Joana 12.863,75 € 21.913,14 € 16.157,51 € 666,00 € 
S. Bernardo 2.721,00 € 9.004,74 € 5.851,55 € - 
S. Jacinto - 766,82 € 405,48 € - 
Vera Cruz 11.566,82 € 47.779,23 € 25.006,85 € 636,00 € 
Total por rúbrica 57.737,34 € 247.947,66 € 132.580,10 € 3.012,00 € 
     
   Total 441.277,10 € 
 
Importa referir que os custos indicados dizem respeito a: 
 Manutenção de espaços verdes  
 Reparação de sistemas de rega  
 Plantação de árvores e arbustos  
 Aplicação de herbicida  
 Poda de árvores  
 Abate de árvores  
 Execução de novos espaços verdes  
 
Os outros custos correspondem a: 
 Alteração de titular de contador de água  
 Contador de água  
 Ramal de abastecimento  
 
53 
 
Em termos de custos totais, a Câmara Municipal de Aveiro gasta cerca de 255.000€ com a manutenção 
de espaços verdes de forma interna (recorrendo a recursos internos da própria C.M.A.) e 186.000€ em 
outsourcing (de momento concessionando as zonas à empresa Vadeca), que assim têm uma 
representatividade de cerca de 58% e 42% dos custos totais de manutenção, respectivamente. Esta 
informação ganha interesse quando cruzada com a anterior: a Vadeca, apesar de representar um peso 
de 42% dos custos totais, tem uma representatividade geográfica de 33,8%, o que demonstra o maior 
custo agregado aquando da realização de outsourcing a empresas do mercado. 
Com efeito, a Arq. Celeste Maia, defende que a contratação de empresas privadas para a manutenção 
dos espaços ajardinados “não é positiva, porque os custos que têm que ser dispendidos mensalmente 
poderiam ser usados pelos serviços de manutenção da própria Autarquia”, sendo que “só se lucraria 
com essa situação”. 
Um dado que poderá ir contra esta afirmação será o facto de o trabalho realizado pelas empresas 
especializadas ser de maior qualidade e eficiência, visto até a própria Câmara concessionar os espaços 
de forma estratégica, adjudicando apenas os de maior visibilidade para a cidade. Contudo, a Arquitecta 
contrapõe, afirmando que “os jardineiros são sempre bons profissionais que, caso tivessem melhores 
condições de meios e equipamentos, se tornariam ainda mais empenhados e motivados” acrescentando 
que “ninguém sem meios pode brilhar”. 
Esta é uma situação que levanta algumas questões, como, por exemplo, até que ponto uma Autarquia 
consegue ter um nível de eficiência equiparado a uma empresa especializada? Uma empresa privada, 
com recursos especializados, executando serviços similares para a sua carteira de clientes, não 
consegue competir ao nível de preços com uma Instituição Pública? Até que ponto será válido, do 
ponto de vista ético-profissional, a concorrência às empresas de manutenção de espaços verdes por 
parte de instituições que possuem uma estrutura e respondem a bases jurídicas completamente 
diferenciadas às de uma empresa privada? 
De acordo com os dados aqui apresentados, e reforçados pela opinião da Arq. Celeste Maia, é notório 
o crescente desinvestimento em recursos humanos e equipamento por parte das instituições públicas. 
Este acontecimento, tendo como pano de fundo a conjuntura económica global actual, prender-se-á 
também com a vontade de agilizar as instituições, tornando-as mais livres de custos fixos e adaptáveis 
à mudança. Outro factor importante, e especificamente direccionado ao mercado de espaços verdes, é 
a legitimidade da prestação de serviços do género por entidades públicas. Nota-se, desde já, uma 
tendência que poderá levar à proibição de intervenção no mercado por parte destas entidades, fruto das 
pressões dos grupos económicos ligados à construção e manutenção de espaços verdes e organizações 
associativas, principalmente no panorama europeu. 
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Capítulo III 
 
HortiRelva - Estudo de Caso 
 
3. Mercado da Construção e Manutenção de Espaços Verdes – HortiRelva 
 
3.1.1. Introdução/Caracterização Geral 
 
O mercado da construção e manutenção de espaços verdes tem como principais clientes dois grandes 
grupos que podem ser distinguidos da seguinte forma: sector privado e sector público. No sector 
privado caracterizam-se por particulares (pessoas ou famílias a titulo individual), empresas e 
instituições privadas. No sector público identificam-se as entidades públicas que possuam gestão 
própria e obviamente, congreguem espaços verdes no seu espaço físico, onde se podem englobar 
hospitais, escolas, universidades e essencialmente autarquias. 
A grande maioria das empresas a actuar neste mercado são pequenas e médias empresas, com uma 
média de 8 colaboradores e com um Volume de Negócios a rondar os 360.000€ (dados de 2007, 
relativos ao CAE onde o sector se insere). 
 
3.1.2. Caracterização do Sector/Análise Sectorial 
 
Desde há cerca de 10 anos, com o aparecimento do Programa Polis e outros fundos destinados à 
requalificação urbana e ao aumento de áreas verdes de lazer nas cidades, que se verificou uma viragem 
positiva no sector, sendo este um reflexo da mudança cultural relativamente à promoção e conservação 
de espaços verdes urbanos. Assiste-se a um crescente interesse por parte das entidades públicas em 
promover parques urbanos, grandes espaços de evasão, e o apelo para o desporto ao ar livre e para 
uma vida mais saudável, factores que contribuem para o crescimento de um mercado com margem 
para expansão. 
A par dos espaços públicos, também os jardins residenciais têm vindo a ganhar relevância. Nestes 
espaços, tendencialmente minimalistas, pesam ainda muito as opções tradicionais, nomeadamente o 
relvado e a preferência por plantas com flor, sendo que, o baixo custo da manutenção (consumo de 
água e mão-de-obra) é uma das exigências do cliente particular. Neste sector, a mão-de-obra é 
geralmente pouco qualificada, embora a formação dos jardineiros seja cada vez mais importante em 
termos da qualidade dos serviços prestados. Além do aumento do interesse e do conhecimento em 
relação aos jardins por parte de particulares, também o crescimento do Turismo tem contribuído para a 
valorização dos espaços verdes, nomeadamente, investimentos associados à prática do golfe. O 
mercado do golfe e campos desportivos é um sector com exigências técnicas mais específicas, que 
despoletam a investigação e o desenvolvimento de novos produtos e tecnologias. O reconhecimento de 
que os espaços verdes devem ser melhorados e incrementados em área e qualidade revelou já há 
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alguns anos um nicho de mercado com potencial de crescimento, que se traduziu no aumento da oferta 
em soluções de mobiliário urbano e trouxe mais qualidade e inovação ao nível dos modelos e materiais 
utilizados, designadamente em espaços para idosos e crianças, peculiares ao nível da segurança e 
acessibilidades. Também ao nível dos produtos utilizados tem-se assistido a um elevado número de 
inovações, desde fertilizantes e compostos orgânicos, tecnologias de controlo e gestão dos volumes de 
água a aplicar nos sistemas de rega, soluções de revestimento e pavimentos drenantes, entre outros. 
Por outro lado, existe um nicho de mercado para quem o “prazer de jardinar cativa amadores e 
profissionais”, levando a que variadas empresas, principalmente as multi-serviços (construção, 
manutenção de jardins e comércio de plantas), desenvolvam actividades lúdico-pedagógicas nos seus 
espaços, sensibilizando potenciais clientes para as novas técnicas e tendências do sector, fomentando 
simultaneamente oportunidades de escoamento de plantas, acessórios e factores de produção. 
Em termos da vertente comércio, o sector da jardinagem está dividido em duas partes: máquinas para 
jardinagem, que vale 74% do mercado, e flores para jardim, que representa 26% (dados INE). De um 
total de 8970 estabelecimentos que comercializam produtos de jardinagem em Portugal, o número de 
lojas de retalho especializado é pouco significativo (19%), uma vez que 81% são empresários em 
nome individual. Porto e Lisboa têm o maior número de estabelecimentos, mas é em Viseu, Santarém 
e Faro que o negócio mais tem crescido (um aumento de 40% na primeira e de 16,7% nas duas 
últimas, entre 2003 e 2004). Dadas as características da empresa HortiRelva, este estudo poderá ser 
tendencialmente encarado como a dissecação de uma típica PME no contexto nacional do mercado da 
manutenção e construção de espaços verdes. 
 
3.2. História da HortiRelva 
 
A HortiRelva iniciou a sua actividade em 1995 pelos actuais sócios, o Engenheiro Jorge Martins e o 
Engenheiro José Carlos Santos, e ainda um terceiro que passados três meses se desvinculou do 
projecto. Inicialmente, a actividade da empresa consistia apenas nas áreas da construção e manutenção 
de espaços verdes e comercialização de equipamentos (máquinas corta-relva). A partir de 2001, a 
HortiRelva registou a introdução de novas áreas de negócio, nomeadamente a instalação de sistemas 
de rega, material de rega, adubos e sementes, instalação e manutenção de relvados desportivos, 
contando com um quadro pessoal de 11 colaboradores. 
A empresa recentemente tem vindo a demonstrar um crescimento significativo, quer ao nível dos 
recursos humanos (25 colaboradores actualmente), quer em volume de negócios, aumentando também 
os serviços através da implementação do tratamento e manutenção de piscinas e manutenção de 
ETAR´s.  
A informação apresentada a seguir foi fornecida pela própria empresa objecto de estudo – a 
HortiRelva, que se relaciona designadamente com os seguintes pontos: número de colaboradores, 
estrutura organizacional, organigrama, perfil formativo dos recursos humanos da empresa, indicadores 
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económicos e financeiros, actividades da empresa e representatividade das mesmas, e identificação de 
concorrentes directos. 
A sede da empresa manteve-se sempre no mesmo local, mas a área de ocupação tem vindo a aumentar 
de dimensão, através do arrendamento e aquisição de terrenos contíguos, com o objectivo de 
implementar viveiros e construir um armazém. 
 
Nome HortiRelva - Projecção, Construção e Manutenção de Espaços 
Verdes, Lda. 
Morada Seixal, Oliveira de Barreiros, 3500-892 Viseu 
Telefone 232 469414 
Fax 232 468048 
E-mail geral@hortirelva.pt 
Actividade Principal Actividades de plantação e manutenção de jardins (CAE 81 300) 
Natureza Jurídica Sociedade por Quotas 
Data de Constituição 1995 
Número da matrícula 503 496 022 
Capital Social 50.000 € 
Número de Colaboradores 25 
Logotipo 
 
Fig. 3.1. Caracterização da HortiRelva 
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3.2.1. Organigrama 
 
Fig.3.2. Organigrama da HortiRelva 
 
3.2.2. Análise Interna 
 
Seguidamente, iremos apresentar a análise interna à empresa HortiRelva, dando ênfase à sua estrutura 
organizacional, à caracterização das suas actividades comerciais e o peso de cada uma na rentabilidade 
e objectivos da empresa. 
 
3.2.3. Estrutura organizacional e perfil formativo 
 
A empresa detém uma estrutura composta por 25 funcionários, enquadrados em diversos 
departamentos (Gerência, Administrativo, Orçamentação e Produção). 
A componente de produção, subdivide-se em três áreas de actuação - Construção e Manutenção de 
espaços verdes e implementação de sistemas de rega, nas quais estão integradas equipas de trabalho 
que, no que concerne à vertente operacional, contém colaboradores em regime de permanência e 
colaboradores cuja afectação dependerá das solicitações do trabalho. Em termos gerais, a estrutura 
apresenta-se da seguinte forma: 
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Fig. 3.3. Nº de recursos humanos e distribuição por departamento 
 
 
Fig. 3.4. Distribuição etária dor recursos humanos 
 
Em termos de distribuição face ao género, e habilitações académicas: 
 
Fig. 3.5. Distribuição dos recursos humanos: género e qualificações académicas 
 
Em resumo: 
As qualificações do pessoal da produção são em geral baixas, cerca de 52% dos colaboradores 
possuem habilitações iguais ou inferiores ao 6º ano de escolaridade, 14% possuem nível equivalente 
ao 9º ano e 24% possuem o ensino secundário completo. Um dos colaboradores da produção frequenta 
o ensino superior, na área de Engenharia do Ambiente. A Gerência possui habilitações académicas de 
nível superior, especificamente na área técnica em que exercem a sua actividade, o que se revela uma 
mais-valia. Em relação ao género, 80% dos colaboradores são do sexo masculino e 20% do sexo 
feminino. 
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3.3. Actividades Comerciais 
 
A HortiRelva, desde o seu início, tem vindo a desenvolver a sua actividade em torno de diversas áreas 
de actuação: 
- Projecção e Consultadoria de Espaços Verdes; 
- Construção de Espaços Verdes; 
- Manutenção de Parques, Jardins, Piscinas e Relvados Desportivos; 
- Implantação de Pomares; Recuperação Paisagística e Sistemas de Rega Agrícola; 
- Transplante e poda de árvores; 
- Hidrossementerias; 
- Revestimentos de leitos de E.T.A.R. 's de Macrófita; 
- Comercialização de produtos e acessórios para jardinagem; 
A actividade principal da empresa reside na prestação de serviços de construção de espaços verdes, 
direccionada quer a clientes privados, quer públicos. Os serviços a privados são executados por 
adjudicação directa, enquanto que os serviços públicos são conseguidos através de adjudicação por via 
de concurso público, facto pelo qual a empresa é detentora de Alvará de Construção emitido pelo 
INCI, de classe 1, para a 2ª categoria (Vias de comunicação, obras de urbanização e outras infra-
estruturas), subcategorias 8,8 e 10. Esta ferramenta permite uma diferenciação evidente face à 
concorrência e tem permitido uma afirmação crescente no mercado em que se insere. 
 
3.3.1. Representatividade das Actividades 
 
A actividade principal da HortiRelva consiste na construção de jardins (públicos ou 
privados/residenciais) correspondendo a cerca de 37% do volume de negócios de 2008. A este 
segmento, sucedem-se outras actividades, nomeadamente, a instalação e manutenção de sistemas de 
rega e manutenção de campos de futebol, ambas com uma representatividade na ordem dos 22%. Os 
restantes 20% incluem os serviços de manutenção de ETAR´s, manutenção de jardins e piscinas, 
comércio a retalho (de plantas, adubos, fertilizantes e equipamentos) e reparações. 
O processo de construção de jardins é precedido pela vertente de projecto e orçamentação, assegurado 
por recursos técnicos internos. Quando adjudicada, a obra é estudada previamente pelos gerentes e 
responsáveis de equipa, tendo este ultimo a responsabilidade de aprontar os recursos físicos a 
envolver, ou seja, equipamentos, ferramentas e produtos a implantar/utilizar, em articulação com a 
secção de armazém. 
Para o desenvolvimento da componente de construção, em termos de recursos humanos, a empresa 
conta com a colaboração de duas equipas, que desempenham a sua actividade nos concelhos situados 
num eixo entre Viseu - Vilar Formoso - Santa Marta de Penaguião - Aveiro - Coimbra. Para além 
disso, conta ainda com a colaboração de alguns subempreiteiros com quem trabalham 
estrategicamente, numa parceria formada há cerca de 4 anos. Estas parcerias assentam num princípio 
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de complementaridade, isto é, são estabelecidas com o propósito de obtenção de competências 
específicas das quais a HortiRelva carece (e.g. transplante de árvores de grande porte; empreiteiro com 
maior aptidão para o cliente residencial ou com maior disponibilidade de mão-de-obra), possibilitando 
um incremento da capacidade de resposta a diversos serviços em picos de campanha, quer ao nível da 
diversidade, quer em rapidez, bem como uma maior abrangência territorial. Exemplo disso são as 
parcerias estabelecidas com duas empresas do Porto (Milraízes e a Caminho Rural), que, por norma, 
executam as obras que a HortiRelva contratualiza na região. Esta actividade encontra-se perfeitamente 
estabilizada na região. 
Os serviços de manutenção de espaços verdes (jardins, campos de futebol e piscinas) são assegurados 
por uma equipa de 3 colaboradores na vertente de jardins, 4 nos campos de futebol e 2 nas ETAR´s. A 
manutenção acarreta custos bastante elevados, principalmente ao nível de recursos humanos, 
tornando-a uma vertente pouco interessante, mas fundamental pela necessidade de criação de valor, 
sendo uma necessidade estratégica, pois muitas das obras ganhas em concursos pressupõem 
manutenção. 
Na vertente de manutenção de ETAR´s, a HortiRelva actua de forma regular sobre 32 Estações de 
Tratamento de Águas Residuais (ETAR) do concelho de Viseu, com uma equipa constituída por 2 
elementos. Este serviço decorre de uma adjudicação após concurso público por parte dos Serviços 
Municipalizados de Viseu. Para além da manutenção, efectuam ainda o fornecimento de plantas 
macrófitas para depuração de águas residuais a empresas de construção e ambiente. A manutenção das 
ETAR´s dá origem a um produto (resíduos): lamas de tratamento de águas residuais urbanas, que 
carecem de encaminhamento e tratamento adequado de acordo com requisitos definidos pelo Decreto-
Lei nº 118/2006, de 21 de Junho e Decreto-Lei nº 178/2006 de 5 de Setembro. Para cumprimento 
destes requisitos, a empresa deverá, a curto prazo, clarificar o seu posicionamento face ao tratamento 
dos resíduos ou encaminhá-los para outro operador já licenciado. 
O comércio a retalho de plantas, adubos, fertilizantes e equipamentos, encontra-se corporizado num 
espaço provisório na sede da empresa e iniciou-se em Setembro de 2008. Constitui a aposta estratégica 
da empresa a curto prazo. A HortiRelva pretende instituir um Horto, dirigido ao consumidor final, 
residentes ou transeuntes, na medida em que o ponto de venda localiza-se junto a um dos principais 
acessos à cidade de Viseu, sendo a estrada municipal que efectua a ligação entre Nelas e aquela 
cidade. 
Actualmente, o espaço disponível possui alguns constrangimentos de ordem física face à tipologia e 
diversidade de produtos que pretende comercializar, nomeadamente, luminosidade, arejamento e área 
útil disponível. O espaço resulta da reconversão do anterior armazém, sem contudo ter beneficiado de 
obras de requalificação, tornando-se assim pouco atractivo para a actividade em causa (comércio a 
retalho), congregando também algumas desvantagens relativamente à visibilidade externa, por ter uma 
frente relativamente estreita e parqueamento limitado. 
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3.3.2. Panorama Actual e Perspectivas Futuras 
 
 
Fig. 3.6. Representatividade das áreas de actividade 
 
O mercado da construção de espaços verdes representou em 2008 cerca de 37% do volume de 
negócios da empresa e continuará a ser o seu principal pilar de actividade. A carteira de clientes é 
composta por entidades públicas e privadas, destacando-se empresas de construção civil e obras 
públicas e Câmaras Municipais. 
Em termos estratégicos, a empresa pretende consolidar o seu posicionamento no mercado, reforçando 
a sua presença no segmento dos clientes particulares com segunda habitação. 
Em 2007/2008, os principais clientes cujos serviços superaram os €25000 foram os seguintes: 
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Fig 3.7. Principais clientes no segmento de construção e manutenção de espaços verdes (2007/2008) 
 
Actualmente, a empresa possui um elevado número de obras de manutenção regular, não obstante 
representar somente cerca de 4% do volume de facturação. Apesar dos recursos que absorve (físicos e 
humanos) é um segmento que interessa manter, como mencionado anteriormente, pela sua 
complementaridade aos restantes serviços e pelo facto de assegurar o serviço pós venda nos casos em 
que a construção ou instalação dos sistemas de rega o exigem. A dispersão geográfica das obras é um 
aspecto que carece de cuidada análise, bem como o sistema de registo de trabalhos/operações, com 
vista à redução de custos e, consequentemente, rentabilização da actividade. 
O quadro abaixo ilustra a tipologia de serviços realizados em 2007/2008, bem como o âmbito 
territorial da intervenção. 
 
 
Fig. 3.8. Tipo de serviço de manutenção e âmbito geográfico (2007/2008) 
 
A necessidade de diversificação de actividades, decorrente do abrandamento da procura de serviços de 
jardinagem, conduz a uma redefinição estratégica da empresa, que se cruza naturalmente com a área 
ambiental. Para tal, tem já desenvolvido alguns mecanismos de pesquisa e avaliação das necessidades. 
Designadamente, visitas a feiras especializadas, com o intuito de conciliação e optimização dos 
recursos disponíveis, às emergentes oportunidades que o mercado oferece. 
 
3.4. Marketing 
 
Neste ponto, debruçaremos as atenções na política de comunicação da HortiRelva, fazendo uma 
abordagem introdutória à sua imagem e posteriormente analisar a forma de comunicação da empresa 
com o mercado. 
 
3.4.1. Imagem 
 
A designação HortiRelva para a empresa, que provém da junção das palavras Horto e Relva, foi criada 
com o objectivo de direccionar o consumidor directamente para a sua actividade, de forma simples e 
directa. Poder-se-á dizer que esta opção é bastante eficaz, na medida em que o nome é de fácil e 
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imediata compreensão, fazendo com que o consumidor não tenha que realizar qualquer esforço para se 
lembrar ou reconhecer a marca, efectuando uma instantânea associação à actividade exercida. 
Em relação à representação gráfica, o nome HortiRelva possui uma graduação de tons verdes 
diferentes no nome (Horti e Relva) para ajudar o leitor a identificar e associar a junção das palavras. O 
logotipo completa-se com a introdução de uma imagem em forma de folha, caracterizada com três 
cores (amarelo, verde-claro, verde-escuro). Esta disposição da folha pretende simbolizar a pluralidade 
e variedade dos espaços verdes (jardins, relvados desportivos, parques, etc) e da própria constituição 
da empresa, através da representação do número de fundadores (apesar de actualmente serem apenas 
dois sócios, na altura da fundação e nos primeiros meses de actividade eram três) bem como as três 
vertentes de negócio que a HortiRelva inicialmente tencionava apostar aquando da sua constituição: 
comercialização de equipamento, construção e manutenção de espaços verdes. Apesar de ser uma 
imagem com boa implementação no mercado e aceitabilidade por parte do público, identifica-se algum 
desajustamento ao nível do design de acordo com as tendências actuais, devido, obviamente, à 
longevidade de existência do logótipo (desde 1995). Assim, seria pertinente uma ligeira adaptação do 
mesmo, oferecendo-lhe um cariz mais moderno e actual, não esquecendo, evidentemente, as suas 
raízes. 
 
 
Fig. 3.9. Logótipo da empresa 
 
No que concerne ao espaço físico da empresa, localizado em São João da Lourosa, Viseu, não existem 
muitas referências publicitárias à empresa, apenas um placard, de cerca de 3m x 1,5m, com o logótipo, 
colocado numa parede lateral junto à estrada N231, que tem bastante afluência, visto tratar-se de uma 
estrada nacional. De uma forma geral, a parte de comunicação neste espaço encontra-se descuidada e 
subaproveitada, não fazendo usufruto total das capacidades, facto que é reconhecido pela gerência. 
Nesse sentido, a empresa adquiriu recentemente um terreno contíguo, localizado também na berma da 
estrada nacional, de forma a reestruturar este veículo de interface com o público, tornando-o assim 
mais apelativo e eficiente. 
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3.4.2. Formas de abordagem ao mercado 
 
A empresa tem uma postura passiva na abordagem ao mercado: não possui responsável comercial ou 
estratégia formal para atingir os seus objectivos comerciais. Para a divulgação dos seus serviços, 
utilizam veículos de comunicação, como: 
- Página Web: http://www.hortirelva.pt/ (com actualização recente - 2009) 
- Viaturas de serviço caracterizadas com identificação e contactos da empresa. 
- Inserção de anúncios publicitários na imprensa escrita regional, nomeadamente, Diário das Beiras. 
- Patrocínio de festas e actividades de âmbito local. 
- Uma participação em anúncio publicitário televisivo (RTP1), porém sem grande retorno. 
- Afixação de placard publicitário em trabalhos realizados de referência. 
Para mercados específicos como a construção de espaços verdes (obras públicas), para além dos meios 
anteriormente enunciados, é consultado sistematicamente os anúncios de concursos públicos através 
do Portal da Construção (http://www.construlink.com/), e, após selecção dos concursos que se 
adequam ao seu perfil e âmbito territorial de actuação, organizam propostas, individualmente ou em 
consórcio com outros operadores do sector. 
Sempre que solicitado, quer por empresas, quer por privados, apresentam proposta técnica e/ou 
orçamental, traduzindo-se num volume de trabalho diário significativo (cerca de 10 orçamentos/dia), 
com percentagem de adjudicação inferior a 15%. Tal facto prende-se com as dificuldades que o sector 
atravessa, nomeadamente na construção civil, com a sua política de preços e com o surgimento de 
novas empresas que se pretendem implantar no mercado baseando-se na estratégia de liderança de 
custos. Segundo os gerentes, praticam um preço razão, definido com base nos custos de referência de 
obras já realizadas e com margem de lucro variável em função do risco de realização de cada obra. 
A recente vertente de negócio - Horto - não consta ainda dos habituais veículos de comunicação 
corporativa regularmente utilizados. O próprio espaço de venda não possui praticamente qualquer 
alusão ao comércio, para além das evidências físicas (plantas ornamentais) colocadas no interface da 
empresa com a via pública. Para impulsionar o negócio, a empresa terá forçosamente de actualizar e 
diversificar os seus veículos de comunicação. 
Como mencionado anteriormente, esta vertente sofreu na cidade de Viseu, no que concerne à oferta, 
um aumento significativo (40%), o qual é justificado em parte pela implementação de grandes 
superfícies (AKI e IZI) com a comercialização desta vertente de negócio. Identificados pela empresa e 
da mesma tipologia, temos as empresas Urze Jardins, Artiplant, Viseu Garden e Viveiros da Cava de 
Viriato, todos com sede na região de Viseu. Face a este panorama, será de todo útil à HortiRelva dar a 
conhecer esta vertente de negócio ao público, com vista a implementar-se neste mercado e aumentar o 
volume de vendas no mesmo. Para além da necessidade de melhorar o espaço físico de venda, é 
recomendável a participação em actividades desenvolvidas no centro da cidade, visando dar a 
conhecer a potenciais compradores a existência desta vertente de negócio na HortiRelva, 
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possivelmente através de distribuição de papéis promocionais e/ou afixação de cartazes pela região 
nos pontos de maior fluxo de pessoas, e ainda pela participação ou organização de feiras da 
especialidade que decorram na cidade. 
 
3.5. Avaliação da situação económico-financeira 
 
De seguida, apresentamos uma breve avaliação da situação económico-financeira, para uma melhor 
compreensão da dimensão da empresa e fornecer indicadores acerca do grau de eficiência da gestão 
dos seus recursos. A apresentação dos dados que se seguem é também interessante na medida em que 
permite descortinar um pouco o panorama deste sector de forma geral, o qual ainda carece de bastante 
informação e dados, muito provavelmente por ser um mercado dominado por empresas de menor 
dimensão. 
 
3.5.1. Quadro de Indicadores 
 
O quadro abaixo apresentado apresenta os valores económico-financeiros obtidos pela HortiRelva no 
ano de 2007 e a média das empresas com o Código de Actividade Empresarial 01410 (da revisão 2.1.), 
no qual a HortiRelva se insere. 
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Fig. 3.10. Quadro de Indicadores económico-financeiros 
 
3.5.2. Análise de indicadores 
 
Análise económica: 
 
É de todo pertinente referir que, na análise comparativamente ao sector de actividade que se insere, os 
dados poderão desvirtuar a realidade, pela seguinte razão: 
O Código de Actividade Económica (CAE) apresentado é o 01410, da rev. 2.1., onde as empresas de 
construção e manutenção de espaços verdes não são diferenciadas das empresas agrícolas, ao contrário 
do que acontece com a nova revisão (3.0), onde existe um CAE específico onde as mesmas se 
enquadram (0814) mas para a qual ainda não existem dados disponíveis. Este facto leva a que, a título 
de exemplo, empresas familiares de comercialização de bens agrícolas sejam enquadradas no mesmo 
âmbito. 
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Em relação à análise dos dados, temos o seguinte: 
 
- Volume de Negócios crescente ao longo dos últimos anos. O volume da HortiRelva em 2000 era de 
€379.585,20, sendo que em 2007 foi de €768.489,00, verificando-se um aumento de cerca de 102% 
- Os consumos intermédios (Mercadorias e FSE) inferiores à média do sector: empresa tem 45,7% e 
sector 67,8% 
- Nos Fornecimentos e Serviços Externos (FSE), cerca de 24% encontram-se alocados aos 
combustíveis, 11% a conservação e reparação, que poderá indiciar uma deficiente rentabilização dos 
veículos/rotas. 
- Custos com recursos humanos superiores à média do sector, ou seja, empresa 34,6% face a 23,2% do 
sector. 
- Média de postos de trabalho do sector é de 8, sendo que a empresa possui 25. 
- Indicadores de rentabilidade e performance operacional globalmente positivos e ligeiramente 
superiores ao sector. Cash-flow/vendas de 10,2% face a 7,1% do sector 
- Resultados líquidos positivos, ligeiramente superior à média do sector, 3,3% face a 2,3% 
- Facturação per capita significativamente inferior à média do sector: €27.906,00 face a €44.575,00. 
 
Análise financeira: 
 
A empresa possui uma situação equilibrada tanto a curto como a médio prazo, como atestam os 
indicadores: 
- Liquidez geral de 1,5% em 2007, face a 1,2% do sector 
- Autonomia financeira de 30,9%, superior à média do sector (23,2%). 
 
3.6. Análise Concorrencial 
 
Devido à falta de dados acerca do mercado da construção e manutenção de espaços verdes, bem como 
entidades especificamente direccionadas para o mesmo em Portugal (Associações, Clusters, etc.), e 
com pouca disponibilidade no fornecimento de informações, procedeu-se apenas à identificação dos 
principais concorrentes da empresa objecto de estudo. 
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3.6.1. Caracterização da envolvente da empresa 
 
No segmento de construção de jardins/obras públicas, os principais concorrentes da HortiRelva são: 
 
 
Fig. 3.11. Principais concorrentes da empresa no segmento de construção de jardins 
 
No segmento de jardins privados e manutenção, a concorrência surge principalmente por parte de 
jardineiros não profissionais que desenvolvem actividade em regime de part-time. 
O segmento em que a empresa pretende afirmar-se - o Horto - com vista à venda ao público de plantas 
ornamentais e acessórios para jardinagem, tem vindo a registar um expressivo crescimento na região. 
Segundo um estudo Cetelem, em 2003/2004, o distrito de Viseu registou um crescimento de 40% no 
número de novos estabelecimentos que comercializam produtos de jardinagem, entre eles, grandes 
superfícies como o AKI e o IZI. Da mesma tipologia e identificados pela empresa temos os seguintes 
concorrentes: 
 
 
Fig. 3.12. Principais concorrentes no segmento do Horto 
 
3.7. Caracterização do Estado Actual e Plano de Objectivos 
 
Iremos agora apresentar a caracterização do estado actual da HortiRelva e definir um plano de 
objectivos com vista a apresentar um plano que vise efectuar melhorias nos processos e desempenho 
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empresa. A partir do fornecimento de dados por parte da HortiRelva, nomeadamente a análise SWOT, 
a informação sobre as suas principais preocupações e objectivos, foram desenvolvidas e identificadas 
as necessidades, sendo posteriormente proposto um plano para aplicação das mesmas. 
 
3.7.1. Análise SWOT 
 
Com o objectivo de identificar as condicionantes que caracterizam a HortiRelva, visando o contributo 
posterior para um plano de desenvolvimento de actividades com vista ao fortalecimento da empresa, 
apresenta-se de seguida uma análise SWOT da HortiRelva, identificando assim os pontos fortes, 
fracos, as ameaças e oportunidades, do sector e da própria empresa. Estes dados foram requeridos à 
empresa, que prontamente os disponibilizou para posterior aprofundamento dos mesmos. 
 
 PONTOS FORTES PONTOS FRACOS 
 - Experiência e competências 
técnicas dos sócios 
- Boa carteira de clientes 
- Equipas pluridisciplinares 
- Assistência pós-venda forte 
- Fidelização de clientes 
- Qualidade dos serviços 
- Quota de mercado 
- Capacidade negocial 
- Deficiências na comunicação 
interna 
- Deficiente controlo de gestão 
- Inconstância na aplicação dos 
procedimentos instituídos 
- Excessiva concentração na 
elaboração de orçamentos face à 
taxa de adjudicação 
- Dificuldade de afirmação face 
à concorrência nas manutenções, 
por parte de não profissionais 
- Escassa promoção e divulgação 
dos serviços 
- Reduzida atractividade das 
instalações (venda ao público) 
- Falta de estacionamento para 
clientes 
 OPORTUNIDADES AMEAÇAS 
SECTOR - Incremento do culto pela flor e 
jardim 
- Permanente actualização de 
tendências e técnicas 
- Diminuição do rendimento das 
famílias 
- Crise no sector da construção 
dificulta trabalhos com 
empreiteiros 
- Política ambiental de redução 
ou eliminação das podas das 
árvores e arbustos 
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- Tendências para a adopção de 
soluções artificiais 
EMPRESA - Novas áreas de negócio (Horto) 
- Localização contígua a um dos 
principais acessos à cidade de 
Viseu e à A25 
- Fácil adaptação a novas 
tendências e soluções 
paisagísticas 
- Aumento de concorrência 
(profissional e não profissional) 
- Quebra da procura no sector 
privado 
- Redução acentuada de margens 
- Prazo médio de recebimentos 
- Implantação de grandes 
superfícies com impacto 
significativo sobre a venda ao 
público, principalmente na 
vertente do horto 
- Preço versus qualidade 
- Restrições financeiras dos 
clubes desportivos 
- Morosidade do processo de 
licenciamento das instalações 
Fig. 3.13. Análise SWOT 
 
3.7.2. Panorama da situação actual e situação desejada 
 
No quadro que se segue está fundamentada a estrutura de objectivos onde é referida, caracterizada e 
quantificada a situação actual da entidade e é feita uma primeira projecção dos objectivos a alcançar 
(situação desejada).  
 
Situação Actual Situação Desejada 
• A empresa pretende dinamizar a vertente 
de venda ao público 
• O espaço disponível face à tipologia e 
diversidade de produtos que pretende 
comercializar, possui constrangimentos 
de ordem física, nomeadamente, reduzida 
luminosidade, reduzida área útil, reduzida 
visibilidade externa, pela frente 
relativamente estreita e parqueamento 
limitado 
• O anterior armazém foi reconvertido em 
espaço de venda, sem contudo ter 
beneficiado de obras de requalificação, 
pelo que o espaço é pouco atractivo para 
a actividade em causa 
• Dada a tipologia do espaço de venda já 
caracterizada, aliada à deficitária 
publicidade dos produtos/local, a procura 
é reduzida 
• Há evidências de alguma debilidade no 
atendimento e prestação de 
• Aumento das vendas em 5% até 
Dezembro de 2010 
• Aumentar a área disponível para novos 
produtos 
• Implementar circuitos de circulação de 
clientes 
• Organizar e identificar produtos no posto 
de venda, incluindo a colocação de 
expositores que permitam arrumação 
vertical 
• Melhorar a atractividade das instalações, 
através de acções de remodelação e 
merchandising 
 
 
• Promover a venda ao público, através de 
dispositivos publicitários/promocionais 
 
 
 
• Melhorar a qualidade do atendimento de 
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esclarecimentos técnicos ao cliente 
• O armazém de apoio evidencia uma 
considerável desarrumação, não existindo 
um modelo adequado, ao 
acondicionamento dos equipamentos e 
ferramentas, nem dos produtos 
comercializados (acessórios ou outros 
factores de produção) 
• Constata-se a existência de falhas no 
aprovisionamento, decorrentes quer da 
desorganização do armazém quer da 
inoperância dos registos de 
stocks/existências 
• A execução das obras nem sempre é 
devidamente suportada por registo 
diferenciado de recursos (físicos e 
humanos) utilizados, limitando a 
capacidade de planeamento e controlo de 
gestão 
• A sessão de trabalho estruturada com 
todos os colaboradores, assim como o 
tratamento estatístico dos questionários, 
realizadas pela gerência e por uma 
empresa de consultoria, evidenciaram 
uma desadequada comunicação interna, 
traduzindo-se no desconhecimento da 
estrutura orgânica da empresa e, por 
vezes, interpretações distorcidas face a 
instruções/planeamento de trabalho 
debilmente suportado 
• Inconstância na aplicação dos 
procedimentos administrativo-financeiros 
instituídos na HortiRelva 
• O espírito de entreajuda e camaradagem 
entre colaboradores é reduzido. Embora 
os colaboradores reconheçam este facto, 
pouco têm feito para o contrariar 
• Denota-se que, não obstante a existência 
de um profissional de mecânica nos 
quadros da empresa, os custos de 
reparação e conservação são 
extremamente elevados 
• A empresa não possui profissionais com 
competências específicas para aplicação 
de produtos fitofarmacêuticos, de acordo 
com os requisitos expressos do Dec. Lei 
nº 173/2005 
• A empresa depara-se com a dificuldade 
de encaminhamento das lamas de 
tratamentos de águas residuais urbanas 
que recolhem no âmbito dos serviços de 
manutenção de ETAR´s 
 
clientes, traduzindo-se numa maior 
eficiência e número de vendas 
 
 
• Melhorar a organização do armazém, 
nomeadamente através do 
estabelecimento de um modelo que 
preconize espaços diferenciados para os 
equipamentos/ferramentas e produtos 
comercializados 
• Facilitar a verificação expedita das 
existências, corrigir de forma correcta e 
atempada as falhas a aprovisionamento 
• Melhorar o planeamento e controlo de 
gestão possibilitando uma melhor 
articulação com o departamento 
administrativo e de aprovisionamento 
 
 
 
• Aumento da qualidade da comunicação 
organizacional, nomeadamente no que 
respeita ao planeamento da obra, e à 
estrutura orgânica da empresa 
 
 
 
 
 
 
• Uniformizar e reforçar a importância da 
aplicação de procedimentos 
administrativo-financeiros 
• Melhoria das relações inter-pessoais e 
espírito de entreajuda 
 
 
 
 
• Redução dos custos de reparação e 
conservação dos equipamentos 
 
 
 
 
• Dotar os colaboradores da produção com 
competências específicas ao nível da 
aplicação dos produtos fitofarmacêuticos 
 
 
• Clarificar as possíveis vias de 
encaminhamento, tratamento e 
aproveitamento das lamas de ETAR´s de 
forma a cumprir os requisitos legais em 
vigor 
 
 
Fig. 3.14. Panorama actual e situação desejada 
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Neste quadro são evidenciados alguns constrangimentos comunicados pela gerência da empresa, que 
condicionam a optimização dos seus processos. Estes constrangimentos são, nalguns casos, de ordem 
física: espaço reduzido e características do mesmo, para a vertente de venda ao público; ao nível dos 
recursos humanos, como a debilidade no atendimento ao cliente e apoio na prestação de 
esclarecimentos ao cliente e falta de profissionais com competências específicas para aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos; e ao nível da comunicação organizacional: desarrumação do armazém e 
ausência de um modelo que vise a optimização do mesmo, falhas de aprovisionamento e stocks 
desadequados, desadequada comunicação interna que se traduz em prejuízos para a empresa, aplicação 
deficiente dos procedimentos administrativo-financeiros instituídos na HortiRelva. Esta falta de 
organização interna poderá ter como base a qualificação dos recursos humanos da empresa, a reforçar 
esta hipótese está o seguinte facto (mencionado acima, aquando da análise interna): de todos os 25 
colaboradores, apenas 2, que são os sócios-gerentes, possuem habilitações ao nível do ensino superior, 
esta ocorrência poderá indiciar alguma incapacidade quer nos órgãos administrativos em implementar 
processos e políticas organizacionais quer na falta de aptidão por parte dos recursos humanos em 
absorver e pôr em prática as mesmas, como é exemplo a inconstância na aplicação dos procedimentos 
administrativo-financeiros instituídos na empresa. 
 
3.7.3. Árvore de Objectivos 
 
No seguimento da apresentação da Análise SWOT e Panorama da Situação Actual e Situação 
Desejada, partiremos agora para a explanação dos dados com a finalidade de fornecer um princípio de 
resposta que permita à HortiRelva alcançar os objectivos desejados. 
A árvore de objectivos que se segue permite uma visualização mais estruturada dos objectivos da 
empresa distribuídos por níveis de acções diferentes. As caixas de fundo amarelo caracterizam-se pelo 
carácter operacional sendo as de fundo branco o resultado esperado de tais acções. 
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Fig. 3.15. Árvore de Objectivos 
 
3.7.4. Identificação e Implementação do Plano de Objectivos 
 
A HortiRelva tem como objectivo melhorar a sua estrutura empresarial, incidindo os seus esforços 
para a componente organizacional, marketing e estrutural, com o objectivo de aumentar o Volume de 
Negócios em 5%. 
O quadro que se segue apresenta os objectivos já definidos, fazendo o cruzamento dos mesmos com as 
medidas apresentadas, que foram desenvolvidas em função dos objectivos, tendo como referências 
principais os custos, o tempo de implementação, o potencial de sucesso e, fundamentalmente, a 
importância para cada objectivo.  
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1.Reorganização 
do espaço de 
venda ao público 
 ++ +++ +++ ++      
2.Lançamento de 
campanha 
promocional 
sobre nova 
vertente de 
negócio: venda ao 
público (plantas, 
++   +++ ++      
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etc) 
3.Reorganização 
e gestão do 
armazém 
     +++  +++ +  
4.Revisão dos 
procedimentos 
administrativo-
financeiros 
      +++ ++ +  
5.Redefinição, 
apresentação e 
divulgação da 
estrutura orgânica 
da empresa 
        ++ + 
6.Formação em 
atendimento de 
clientes 
 +++         
7.Formação em 
comunicação 
organizacional e 
trabalho em 
equipa 
        ++ +++ 
8.Formação em 
marketing 
+++ +   ++      
9.Formação em 
planeamento e 
gestão de 
processos e 
recursos 
     ++ ++ ++ ++  
Legenda: + pouco importante; ++ média importância; +++ muito importante;  
 
No Quadro que se segue é sintetizada e implementada cada uma das medidas, de forma a explicitar de 
forma mais clara o que poderá ser feito para que cada uma delas seja implementada. A elaboração 
deste quadro tem como finalidade propor a execução das medidas, ao mesmo tempo que pretende ser 
útil na programação e consecução das mesmas. 
Para cada actividade a realizar, usou-se a seguinte metodologia: 
O tempo necessário e data esperada para a conclusão da actividade; pertinência da actividade; 
intervenientes necessários; custos previstos.  
Optou-se por dar preferência à utilização de recursos internos sempre que possível numa lógica de 
implementar medidas de baixo custo e aproveitar a aplicação do conhecimento que existe nos recursos 
internos da HortiRelva. Os custos previstos para as actividades tiveram como base o conhecimento do 
mercado e da empresa em experiências anteriores. 
 
75 
 
Actividades por Medidas Resultado 
da 
Execução 
Objectivo/Impacto 
Directo 
Un./T
empo 
(em 
horas) 
Intervenientes Custo 
(Orçam
ento) 
1.Reorganização do espaço de venda ao 
público 
Espaço de 
Venda 
Reorganiza
do até 
15.09.2010 
2.Melhorar qualidade de 
atendimento ao público; 
3.Aumentar a área 
disponível para novos 
produtos; 4.Aumentar 
fluxo de clientes; 
5.Organizar e identificar 
produtos no posto de 
trabalho; 
19 Sócios-Gerentes 
(Engenheiros 
José Carlos 
Santos e Jorge 
Martins); 
Director de 
Projectos 
0,00€ 
1.1.Sessão inicial para verificação do espaço 
e levantamento de planos 
2  
1.2.Apresentação e discussão do 1º esboço 
do novo espaço 
8  
1.3.Revisão até à versão final e aprovação 4  
1.4.Alteração física do espaço 5 Anteriores e 
outros 
Colaboradores 
 
2.Lançamento de campanha promocional 
sobre nova vertente de negócio: venda ao 
público (plantas, etc) 
Campanha 
Promociona
l lançada 
até 
15.07.2010 
1.Actualizar e optimizar 
meios publicitários; 
5.Organizar e identificar 
produtos no posto de 
venda; 
18 Sócios-
Gerentes; 
1.100,0
0€ 
2.1. Sessão inicial para verificação do espaço 
e elementos 
publicitários/ promocionais actuais 
2  
2.2. Apresentação e discussão de 1º esboço 
de elementos publicitários 
(flyers, lonas,etc) para colocação em stands 
de Eventos 
8  
2.3. Revisão, aprovação e execução de 
elementos publicitários 
4  
2.4. Aplicação dos elementos publicitários 
em stand de Eventos 
4  
3.Reorganização e gestão do armazém Armazém 
reorganizad
o física e 
documental
mente até 
15.09.2010 
6.Melhorar a organização 
do armazém; 8.Diminuir 
falhas de 
aprovisionamento; 
9.Aumento da qualidade da 
comunicação 
organizacional 
11 Sócios-
Gerentes; 
Responsável de 
Armazém; 
0,00€ 
3.1.Sessão inicial para verificação do espaço 
e análise da documentação relativa ao 
armazém 
1  
3.2. Apresentação e discussão de 1º esboço 
de novo espaço e processos: entrada - 
armazenagem - saída de produtos 
6  
3.3. Revisão até à versão final 2  
3.4. Alteração física do espaço 2  
4.Revisão de procedimentos administrativo-
financeiros 
Procedimen
tos 
administrati
vo-
financeiros 
revistos e 
implementa
dos até 
15.10.2010. 
7.Uniformizar a aplicação 
de procedimentos 
administrativo-financeiros; 
8.Diminuir falhas de 
aprovisionamento; 
9.Aumento da qualidade da 
comunicação 
organizacional 
11 Sócios-
Gerentes; 
Director 
Administrativo/
RH; Director de 
Projectos 
0,00€ 
4.1. Sessão inicial para análise da 
documentação relativa a procedimentos 
administrativo-financeiros 
2  
4.2. Apresentação e discussão dos 1ºs planos 
de procedimentos administrativo-financeiros 
4  
4.3. Reformulação e sessões de 
aperfeiçoamento/ ajuste 
2  
4.4. Apresentação das versões finais dos 
procedimentos 
1  
4.5. Monitorização e treino da aplicação dos 
procedimentos 
2 Todos os 
Colaboradores 
 
5.Redefinição, apresentação e divulgação da 
estrutura orgânica da empresa  
Apresentaç
ão da 
estrutura 
orgânica da 
empresa 
revista até 
15.09.2010 
9.Aumento da qualidade da 
comunicação 
organizacional; 
10.Melhoria das relações 
interpessoais 
4 Sócios-Gerentes 0,00€ 
5.1. Sessão para concepção do 1ª esboço do 
Organograma 
1  
5.2. Debate e definição da versão final do 
organograma 
2  
5.3. Apresentação e divulgação do 
organograma 
1 Todos os 
Colaboradores 
 
6.Formação em atendimento de clientes Formação 
Específica 
2.Melhorar qualidade de 
atendimento ao público 
16 Entidade 
Externa 
1000€ 
7.Formação em comunicação organizacional 
e trabalho em equipa 
Formação 
Específica 
9.Aumento da qualidade da 
comunicação 
organizacional; 
10.Melhoria das relações 
14 Entidade 
Externa 
1000€ 
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interpessoais 
8.Formação em marketing Formação 
Específica 
1.Actualizar e optimizar 
meios publicitários; 
2.Melhorar qualidade de 
atendimento ao público; 
5.Organizar e identificar 
produtos no posto de venda 
20 Entidade 
Externa 
1500€ 
9.Formação em planeamento e gestão de 
processos e recursos 
Formação 
Específica 
6.Melhorar a organização 
do armazém; 
7.Uniformizar a aplicação 
de procedimento; 
8.Diminuir falhas de 
aprovisionamento 
9.Aumento da qualidade da 
comunicação 
organizacional 
20 Entidade 
Externa 
1500€ 
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Conclusões e Perspectivas Futuras 
 
 
No primeiro capítulo, onde é realizada uma abordagem de carácter introdutório e panorâmico ao 
mercado da construção e manutenção de espaços verdes, este não foi abordado apenas ao nível 
económico, visto também serem parte particularmente integrante neste mercado (como, aliás, em 
todos os mercados económicos, de forma mais ou menos intensa e visível) os factores cultural, social, 
histórico e psicológico. 
Vimos a caracterização de um mercado e os factores genéricos que o influenciam: ambiente geral, do 
sector e da concorrência. Posteriormente, a evolução da relação entre o Homem e o Meio e a 
valorização da paisagem, apresentando teorias que apontam para a necessidade do indivíduo em 
manter uma ligação à natureza, como o factor biológico, apontado pela teoria de Appleton, ou a 
abordagem neuropsicológica de Smith, que defende a variedade da paisagem urbana como ponto 
óptimo para o indivíduo. Outro factor interessante, que concerne ao planeamento urbano, é 
identificado por Albrecht, Alden e Pires, onde é referida a mudança de mentalidade no mesmo, com 
uma cada vez maior interacção entre os órgãos governativos e os cidadãos comuns. 
Apesar da dificuldade de acesso à informação acerca do mercado específico aqui objecto de estudo 
(construção e manutenção de espaços verdes), quer ao nível institucional como académico, e o carácter 
introdutório deste capítulo, espero que estejam lançadas as sementes que despertem a comunidade 
académica e todos os potenciais interessados a instigar acerca da influência dos espaços verdes, 
especialmente os situados em zonas urbanas, na qualidade de vida das pessoas, na contribuição para o 
seu bem-estar, o grau de valorização dos cidadãos e a importância dos mesmos para a atractividade 
das cidades, quer na vertente de retenção de indivíduos ou de potenciação turística. O estudo e 
aprofundamento desta temática poderá ser também bastante útil para os profissionais de planeamento 
urbano. 
No capítulo II, foi primeiramente apresentado a dimensão e caracterização do mercado da construção e 
manutenção de espaços verdes na Europa, um mercado dominado por pequenas empresas e onde as 
mesmas actuam maioritariamente nos seus países de origem. A importância dada pelos órgãos 
políticos europeus às zonas verdes urbanas é outro dado revelado, sendo estes lugares onde as 
dimensões ambientais, económicas e sociais se encontram mais interligadas. Para a U.E., um ambiente 
urbano de qualidade contribui para o aumento da atractividade das cidades europeias, potenciando o 
crescimento e criação de empregos. 
Outro aspecto abordado é a relação entre o sector e o Estado: segundo a maior organização europeia 
de empresas de manutenção de espaços verdes, a ELCA, os serviços ao Estado devem ser unicamente 
realizados por empresas privadas, pois instituições governamentais, organizações sem fins lucrativos 
ou empresas detidas pelo Estado possuem vantagens legais com as quais as empresas do sector têm 
enormes dificuldades em competir. 
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No caso nacional, não existe uma associação exclusiva para as empresas de construção e manutenção 
de espaços verdes, estando estas englobadas e associadas na ANEFA, associação que congrega 
também empresas florestais, agrícolas, entre outras. Esta situação revela a pouca organização e poder 
das empresas de construção e manutenção de espaços verdes em Portugal, sobretudo micro e pequenas 
empresas que trabalham de forma isolada. A falta de dados públicos acerca do mercado em Portugal 
pode também ser considerado um reflexo da desorganização e um entrave ao crescimento deste 
mercado. Pelo contrário, em Espanha, a estrutura é bastante diferente: existem duas grandes 
associações especificamente direccionadas para as empresas do sector, a ASEJA e a AEPJP, e as 
empresas a actuarem no mercado têm poder de mercado muito mais significativo, potencialmente pelo 
facto de muitas delas pertencerem a grandes grupos económicos e financeiros. A fragmentação no 
caso português do Mercado dos espaços verdes leva também a um outro ponto, a manutenção das 
matas e florestas nacionais, assim como a sua preservação, por parte das entidades públicas, que 
parecem realizar apenas um mínimo esforço para garantir a segurança e preservação dos grandes 
espaços verdes públicos. Com o sector mais organizado e aglomerado a um grupo económico de 
influência e poder, seria de prever uma maior preocupação por parte do Estado, bem como por parte 
da população em geral, por força da influência aplicada junto da mesma. 
A promoção e conservação por parte do Governo relativamente aos espaços verdes urbanos é notória, 
sendo que esta desempenha uma parte fundamental na evolução do sector no país, muito por culpa da 
passividade da população portuguesa relativamente ao ambiente urbano. O carácter pouco interventivo 
da sociedade civil no contexto português, é também uma realidade no panorama do sector, sendo que 
grande parte das decisões políticas relativas aos espaços verdes públicos é tomada sem o 
conhecimento, ou até mesmo, interesse, por parte das massas. Por outro lado, e numa visão mais 
particular e cultural, que se poderá justificar também pelos factores climáticos abonatórios, nota-se 
uma inclinação e vontade por parte dos indivíduos em criar e possuir zonas verdes nas suas áreas de 
residência. Numa sociedade actual caracterizada pelo “frenesim, stress e consumismo”, o jardim torna-
se o refúgio perfeito para o lazer e a paz interior. A curto/médio prazo, o sector poderá enfrentar o 
futuro com optimismo. 
Em relação ao sector público como cliente em Portugal, foi efectuada uma breve introdução do 
panorama e política global do Governo acerca das despesas públicas, que contempla sobretudo a 
recente tentativa de redução do défice português que, em linhas gerais, caracteriza-se pelo corte e 
controlo da despesa, aumento das tributações ao Estado, aumento da carga fiscal e alargamento e 
antecipação do programa de privatizações, o que porventura poderá tornar-se numa oportunidade para 
as empresas do sector, desde que consigam razoáveis índices de competitividade. As políticas 
governamentais são alvo de análise, onde é constatado o interesse dos órgãos de gestão nacionais pela 
conservação, requalificação e construção de zonas verdes, sendo que o Programa Polis foi um veículo 
mobilizador recente que dinamizou consideravelmente o sector. 
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A apresentação do caso do Município de Aveiro pretendeu fornecer uma visão mais prática dos temas 
abordados nos pontos anteriores. Constatámos que existe uma área de cerca de 595.000m2 de zonas 
verdes sob gestão da Câmara Municipal, sendo esta área divida em 87 zonas. No que concerne à 
manutenção, esta é realizada de forma mista, onde em algumas zonas os responsáveis são funcionários 
internos e em outras uma empresa privada, que, à data, é a Vadeca. Apesar de esta última realizar a 
manutenção de um número muito mais reduzido de zonas em relação à entidade pública (apenas 17%), 
em termos de área esse valor quase duplica (33%), o que denuncia a congregação dos trabalhos de 
maior dimensão e importância à empresa privada, hipótese confirmada pela Arquitecta Paisagista da 
Câmara Municipal de Aveiro, Celeste Maia. Outro dado relevante é o maior custo por m2 na 
concessão da manutenção dos jardins à Vadeca comparativamente aos custos com funcionários 
internos. Neste sentido, a Arquitecta Paisagista da Câmara de Aveiro defende que a contratação de 
empresas privadas não é positiva, pois os custos dispendidos poderiam ser usados para os serviços de 
manutenção da própria autarquia. Este argumento pode ser contraposto pelo facto de os trabalhos 
realizados pela Vadeca serem de maior exigência, quer ao nível técnico, quer de recursos. 
A tendência para o desinvestimento em recursos humanos e equipamento é uma realidade na Câmara 
Municipal de Aveiro, que pode ser justificado pelo seguinte conjunto de factores: a actual conjuntura e 
politica governativa nacional, que leva a uma propensão para agilização das instituições públicas, mais 
livres de custos fixos e adaptáveis à mudança, a maior especialização e conhecimento técnico das 
empresas e a “(i)legitimidade” da realização de serviços por parte das instituições públicas, que detêm 
vantagens legais com as quais as empresas têm dificuldade em competir. 
Este desinvestimento poderá tornar-se assim uma oportunidade para as empresas do sector, que 
procurarão a contratação de mais recursos humanos, com uma maior especialização, e provavelmente 
de idade mais jovem, com vista a responder às cada vez maiores exigências por parte do consumidor 
geral, dando também um carácter mais ágil e flexível, visando dar uma resposta mais rápida e 
adequada às necessidades do mercado.  
Seria de todo interessante num desenvolvimento futuro, a abordagem a um maior número de 
municípios, realizando uma análise comparativa através da recolha da informação, que permitirá uma 
angariação e tratamento de resultados mais ricos, com vista à identificação de tendências através da 
confrontação directa de realidades diferentes. 
No terceiro capítulo, é apresentado o estudo de caso da empresa HortiRelva, empresa que teve o seu 
inicio de actividade em 1995. Actualmente, a HortiRelva conta com 25 colaboradores distribuídos 
pelos diversos departamentos. No que concerne à estrutura interna, as qualificações académicas dos 
colaboradores são bastante baixas (52% possuem habilitações iguais ou inferiores ao 6º ano de 
escolaridade). Por outro lado, os sócios-gerentes possuem cursos superiores. Nota-se também uma 
estrutura onde o género masculino é dominador (80% do total dos colaboradores). 
Apresentou-se pormenorizadamente a representatividade das actividades da empresa, onde se 
constatou a supremacia do segmento de construção de jardins em relação às outras actividades no 
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volume de negócios. A carteira de clientes é composta por entidades públicas e privadas, destacando-
se empresas de construção civil e obras públicas e Câmaras Municipais. Comprovou-se também, de 
forma geral, a boa organização de processos da HortiRelva nas actividades desenvolvidas. 
Um factor deveras interessante, é o carácter pouco rentável da manutenção de espaços verdes para a 
empresa, que apesar do elevado número de obras, representa apenas 4% do volume de facturação. Não 
obstante esta falta de atractividade em termos de rentabilidade, a gerência refere a importância deste 
segmento devido ao seu carácter de complementaridade aos restantes serviços, principalmente à 
construção dos espaços verdes.  
A pertinência e coerência da imagem da HortiRelva é forte, porém, dada a longevidade da sua 
existência (foi criado em 1995), este encontra-se desactualizado, sendo recomendada uma adaptação 
do mesmo para padrões mais actuais. O espaço físico da empresa, como veículo de comunicação, está 
subaproveitado, como reconhece a gerência, sendo que já foi adquirido um terreno contíguo com vista 
à reformulação e reorganização do espaço para promover uma mais eficiente comunicação com os 
stakeholders. No estudo de caso, foi abordado com especial ênfase a recente vertente de negócio, o 
Horto, que a empresa pretende dinamizar. Foi constatado a deficiente promoção nos veículos de 
comunicação desta vertente. Assim, para aumentar o volume de negócios deste segmento, e face à 
concorrência crescente, é recomendado à HortiRelva, tendo em conta os constrangimentos financeiros, 
o impulsionamento na promoção da venda ao público do Horto, através de campanhas de marketing no 
centro da cidade de Viseu, potencialmente através da distribuição de documentos publicitários como 
cartazes e flyers nos pontos de maior fluxo de pessoas, assim como a participação ou organização em 
feiras e eventos da especialidade que decorram na região. 
Na implementação do plano de objectivos, foram identificados como pontos mais vulneráveis na 
estrutura da HortiRelva os seguintes: espaço físico de venda ao público pouco eficiente, falhas de 
aprovisionamento, a falta de dinamismo na vertente de venda ao público, uma desadequada 
comunicação interna, inconstância na aplicação de procedimentos administrativo-financeiros e espírito 
de camaradagem reduzido. O futuro da HortiRelva passará, muito possivelmente, pela tendência acima 
identificada no que concerne à contratação de pessoal, ou seja, no investimento em jovens com um 
maior grau de formação e especialização, com vista a responder e melhorar às principais exigências da 
empresa, que se encontram ao nível da comunicação, marketing e realização de trabalhos 
especializados. A aposta na formação em áreas de especialização críticas, e o acompanhamento do 
sentimento generalizado de preservação do ambiente, reforçam ainda mais a ideia da necessidade de 
contratação de recursos humanos mais jovens. Assim, procedeu-se à realização e apresentação de um 
plano que vise a apresentação de uma possível solução para o melhoramento dos processos em 
questão, com o objectivo final de aumento de rentabilidade, e aumento da eficiência e satisfação na 
organização interna da empresa. Um aspecto interessante é o facto de a HortiRelva, apesar de se 
conotar como uma pequena empresa, estar a acompanhar a evolução e tendências do mercado, 
mantendo, obviamente, o seu pilar de negócio – construção e manutenção de espaços verdes – mas 
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direccionando também baterias para novas vertentes de mercado, que os grandes centros de 
distribuição de equipamentos de jardinagem têm dificuldade em atingir, como a venda a retalho do 
horto. 
 É esperado que os leitores da presente dissertação tenham adquirido conhecimentos acerca do 
mercado da construção e manutenção de espaços verdes, que lhes permita ter uma visão global do 
panorama do mesmo, quer em contexto nacional, quer no panorama europeu, e que o mesmo sirva de 
ponto de partida para eventuais aprofundamentos em temáticas relacionadas. 
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